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RESUMO 

 

 

 

 

 

 

 A partir da teoria econômica de incentivos aplicáveis às organizações, esse trabalho 

analisou o efeito da implantação de mecanismos de incentivos através de mudanças na 

estrutura organizacional e processo de gestão e políticas de governança no controle de custos 

de produção de petróleo da Petrobras. Através dos resultados encontrados na análise empírica, 

conclui-se que a organização por Unidades de Negócios, atrelada a criação de esquemas de 

incentivos implementada, impactou positivamente na redução e controle de custos do 

processo produtivo. 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Custos, Incentivos, Gestão 
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ABSTRACT 

  

 

 

 

 

 

 According to economics theory, involving applicable incentives at the organizations, 

this study analyzed the implementation incentives mechanism’s effect through the changes of 

the organization structure, the management process and governance polices, for the oil cost 

production controlling, at Petrobras. Through empirical analysis results, concluded that the 

Units Business structure implementation associated with incentives scheme’s, was a positive 

impact in the cost reduction of production process control.  

 

 

 

 

 

 

Keywords: Cost, Incentives, Management 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 8 

SUMÁRIO 

 

1 CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO...............................................................9 

1.1  Motivação.....................................................................................................9 

1.2  Objetivos......................................................................................................10 

2  CAPÍTULO II – Histórico dos esquemas de incentivos utilizados e os 

desenhos das estruturas organizacionais e diretrizes de governo, na 

Petrobras...................................................................................................11  

2.1 Histórico das estruturas organizacionais da Petrobras...............................11 

  i - História e Objetivos da Petrobras...............................................14 

 ii - Organização por Departamentos Especializados - Desenho 

evolutivo, desenvolvido até o ano de 2000....................................15 

iii - Transição do modelo Departamental  Especializado para o 

de Unidade de Negócios – Período de 2000 a 2004......................19 

 iv – Estrutura Híbrida, utilizando um modelo de Unidade de 

Negócios, porém com uma forma matricial com características de 

Departamentos Especializados – Período após 2004 ....................23 

2.2 Esquemas de Incentivos.............................................................................26 

 i - Resultados da Agenda da Mudança – Avaliação do novo 

modelo organizacional associando aspectos de incentivos aos 

gestores e empregados...................................................................26 

3 Capítulo III - Abordagem Teórica – As Fronteiras e Estruturas da 

Petrobras..................................................................................................30   

4 Capítulo IV – CONCLUSÃO.................................................................39  

4.1 Análise estatística e econométrica: efeito de estruturas organizacionais no 

comportamento dos custos.........................................................................39  

 

REFERÊNCIAS...................................................................................................57 

 

ANEXOS...............................................................................................................59 

Anexos I  - Gráficos da Análise Estatística...........................................................59 

Anexos II  - Testes Econométricos.......................................................................63 

 

 



 9 

1 Capítulo I - Introdução 

 

2.1  MOTIVAÇÃO 

 

 A Petrobras, por ser uma empresa pública de economia mista, tem esse aspecto 

societário precificado na avaliação de mercado de suas ações, principalmente pela percepção 

de como os governos ao longo do tempo interferem na condução de seus negócios, 

considerando o nível de influência na governança, na forma de organização e no processo 

decisório da Companhia. 

 

 Ressalta-se ainda que a Petrobras tenha, no desenvolvimento de seus negócios, 

característica de firma monopolista, atuando em ambiente regulado, e sendo uma empresa 

pública, está sujeita a controles externos e internos. Também precisando atender a parâmetros 

internacionais de governança e transparência, pelas suas ações serem negociadas nos 

principais mercados financeiros do mundo. 

 

 Esse artigo visa, partindo do cenário de atuação ao qual a Petrobras está inserida, 

estudar como vêm se comportando os gestores, ao longo do tempo, em resposta a esquemas 

organizacionais implementados pela empresa, para aplicar uma gestão de otimização de 

custos, analisando em última instância se esses esquemas levam a uma maior eficiência na 

alocação dos recursos vis-à-vis os resultados alcançados. 

 

 Essa análise partirá de uma base de dados dos custos operacionais, segregados por 

salários, materiais e serviços, em função dos volumes de produção, com a elaboração de um 

modelo considerando a função de custos da produção de petróleo, analisando seu 

comportamento ao longo do tempo, em relação aos esquemas de incentivos aos quais os 

gestores foram submetidos até então.  

 

 A abordagem será feita considerando os conceitos teóricos, elencados em  Milgron & 

Roberts (1992), que trata das fronteiras e estruturas da firma. Associada a estes conceitos 

teóricos, após pesquisa que retrata a mutação organizacional ocorrida na Petrobras nos 

últimos 20 anos, serão descritas cada tipo de estrutura utilizada: por departamentos; por 

unidades de negócios; e um modelo híbrido (fusão de unidades de negócio e especialização 

departamental).  
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 A partir do modelo de organização por unidades de negócios, foram identificados 

esquemas de incentivos, introduzidos pelo conjunto de projetos instituídos por uma agenda de 

mudanças que, especificamente, estabeleceu de forma estruturada as políticas de incentivos 

aos gestores da Companhia, que continuam sendo aplicadas atualmente e, concluindo o artigo, 

será feita uma avaliação dos efeitos dessas mudanças organizacionais sobre o comportamento 

das variáveis de custos de produção, demonstrando com dados empíricos os resultados 

verificados no comportamento dos custos em função das estruturas organizacionais. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 O objetivo do artigo é contribuir com uma avaliação de como os gestores das 

atividades de produção de petróleo da Petrobras se comportam, considerando estruturas 

organizacionais utilizadas ao longo do tempo, com maior ou menor grau para um controle 

eficiente dos custos em suas atividades e negócios. 

 

 Caracterizando as propriedades dos esquemas de incentivos aplicados na Petrobras, 

basicamente a partir do modelo estruturado em unidades de negócios, podemos, em resumo, 

historiar quanto aos vários processos de redesenho das estruturas organizacionais, saindo da 

visão departamental para visão de unidades de negócios, e posteriormente aplicando um 

modelo híbrido de unidades de negócios e processos matriciais entre elas. 

 

 Portanto, serão explorados os diferentes modelos de estruturas organizacionais que a 

Petrobras vem adotando ao longo do tempo, conforme as diretrizes emanadas pelos governos 

em cada momento. Num primeiro momento a Companhia foi organizada seguindo uma 

estrutura similar às organizações militares, e assim se manteve até final dos anos 90. Num 

primeiro esforço de modernizar sua estrutura organizacional, se adotou um modelo 

departamental, privilegiando as fases do processo produtivo, independente dos resultados e 

sinergias que pudessem existir. Posteriormente com a abertura econômica experimentada com 

um regime mais liberal no Governo Fernando Henrique Cardoso, a visão foi organizar a 

Petrobras por áreas e unidades de negócios, e atualmente se experimenta uma nova forma 

híbrida, que, se de um lado não extingue a forma de organização por unidades de negócios, 

leva em conta a expertise em alguns processos, fazendo deles prestadores de serviços numa 

estrutura matricial.  
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 Podemos considerar que, no caso da Petrobras, os esquemas de incentivos decorreram 

das mudanças na estrutura organizacional do modelo departamental para o de unidades de 

negócio, que será explicitado no capítulo II deste artigo, trazendo aos gestores maiores 

preocupações com controle de preços, atendimento aos clientes, busca da qualidade nos 

produtos e nos processos, responsabilidade social e com o meio ambiente, ou ainda advirem 

de uma política de controle de custos (ou incentivo) independente às mudanças 

organizacionais, tais variáveis necessariamente serão controladas no estudo empírico através 

do comportamento dos custos. 

 

 No caso da Petrobras, se faz necessário levar em conta também a teoria aplicável a 

firma monopolista em ambiente regulado. A partir dos conceitos teóricos dispostos na 

bibliografia selecionada, foi considerado se a questão de atuar como empresa pública em 

ambiente regulado impacta nos esquemas de incentivos aos gestores quanto à otimização de 

custos na produção de petróleo.   

 

 O artigo pretende demonstrar, através do conjunto de dados, utilizando análise 

estatística descritiva e econométrica, como se dá a correlação ao longo do tempo entre a 

variável custos e os esquemas de incentivos utilizados em função do redesenho das estruturas 

organizacionais. 

 

 

2 Capítulo II  

 

Histórico dos esquemas de incentivos utilizados e os desenhos das estruturas 

organizacionais e diretrizes de governo, na Petrobras.  

 

 Serão explorado, nesse capítulo, os modelos organizacionais utilizados pela Petrobras, 

distintos no tempo, tendo como marco a revisão organizacional realizada em 2000, que 

buscou alterar a estrutura da empresa da organização clássica departamental especializada 

para uma visão por unidades de negócios geográficas, com maior autonomia e independência 

de gestão, com a introdução de competição interna entre essas unidades de negócios, com 

forte direcionamento para resultados econômicos financeiros e, um novo movimento após 

2004, onde se verifica uma estrutura híbrida, mantendo certa autonomia de gestão nas 

unidades, porém retomando uma visão especializada, principalmente quanto a atividades de 
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apoio e que possibilitam ganhos de escala, com foco em resultados econômicos financeiros, 

porém não mais calcados no conceito puro de organização por unidades de negócios, mas sim 

no sistema como um todo.  

 

 Com a implantação de sua Agenda de Mudanças entre 2000 e 2002, a Petrobras 

buscou desenvolver uma série de mecanismos de incentivos aos seus gestores, voltados ao 

desenvolvimento técnico e operacional, a qualidade e segurança e resultados financeiros 

representados pela lucratividade.  

 

 O objetivo de estudo neste artigo, conforme descrito no Capítulo I, é estudar o efeito 

dos incentivos introduzidos pelas revisões do modelo organizacional da Petrobras, se de fato 

incentivaram seus gestores ao controle de custos de produção de petróleo, através da análise 

dos dados de custos coletados de janeiro de 1995 a dezembro de 2006, detalhada no Capítulo 

IV.       

 

 A seguir estão descritas as estruturas organizacionais que foram aplicadas antes de 

2000, entre 2000 e 2004, e finalmente após 2004, correlacionadas a essas alterações de 

modelo organizacional e de gestão, vamos explorar a Agenda de Mudanças que foi aplicada 

durante a implantação do modelo organizado por unidades de negócio em 2000, que definiu 

os esquemas de incentivos atrelados a nova forma de gestão proposta na Petrobras. 

 

 Cabe observar que a cada passo que leva às alterações estruturais, devem ser 

considerados os aspectos das diretrizes governamentais vividas pelo país em cada momento.  

 

 Uma visão clássica departamental, com rígida estrutura hierárquica fortalecida no 

período do governo militar, aplicada até 1984, possibilitou a Petrobras crescer num ambiente 

nacionalista, como um símbolo do sucesso do esforço nacional de preservar uma riqueza 

estratégica, tornando a Companhia como uma organização quase que intocável na visão da 

sociedade. 

  

 Durante as crises internacionais do petróleo e as financeiras nacionais, a Petrobras foi 

um instrumento importante de políticas governamentais, servindo como anteparo na definição 

da matriz energética nacional, calcada no petróleo, incentivando a busca de soluções 

nacionais para a não dependência externa dessa commodity, como o programa do pró-álcool, e 
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estabelecimento de uma política de preços nacional para os combustíveis, que tinha forte 

impacto nas altas taxas de inflação que assolavam a nação. 

 

 Posteriormente veio o movimento de abertura econômica, culminando com a quebra 

do monopólio estatal do petróleo no Brasil em 1997, o que permitiria que as demais empresas 

de petróleo mundiais pudessem vir para o Brasil prospectar petróleo e atuar em todo o 

segmento do negócio desde a produção até a distribuição, porém de forma regulada através de 

uma Agência Nacional do Petróleo - ANP, que passou a regular esse mercado através de 

contratos de concessão de áreas de exploração, porém preservando a integridade do portfólio 

já em poder da Petrobras, evitando que ela enfrentasse dificuldades imediatas com as 

mudanças introduzidas no mercado.  

 

 Nesse sentido esse movimento teve um efeito positivo na estatal brasileira, que já tinha 

porte em projetos, infra-estrutura estabelecida, competência técnica, e, sobretudo, capital 

intensivo aplicado para se manter e desenvolver nesse novo ambiente de negócios. 

 

 As privatizações não chegaram a ameaçar a Petrobras, apesar de alguns movimentos 

favoráveis manifestados por alguns segmentos, a maioria da sociedade se manifestava 

contrária a esse movimento, o que preservou a empresa com o controle estatal, em que pese 

hoje grande parte de seu capital estar em mãos de investidores privados, nacionais e 

internacionais, o que trás um equilíbrio de forças entre os objetivos dos agente-principais, o 

Estado, seu acionista controlador, com uma visão de buscar um maior bem estar da sociedade 

em detrimento ao resultado econômico, e do capital privado, que busca maior lucro como 

resultado final.  

 

 É nesse ambiente de atuação, considerando o mercado nacional regulado, com uma 

identidade de empresa estatal com forte influência internacional de cultura de mercado em 

busca de lucro, e do governo em usá-la em suas políticas públicas e atender aos seus 

interesses, que iremos buscar resposta se os esquemas de incentivos aplicados através das 

estruturas organizacionais e seu modelo de gestão levam seus gestores a serem eficientes na 

alocação dos recursos disponíveis na produção de petróleo no Brasil. 

 

2.1 Histórico das estruturas organizacionais da Petrobras 
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i - História e Objetivos da Petrobras 

  

 Antes de historiar as estruturas, para entendermos os reflexos na análise dos custos, é 

apresentada a seguir uma tabela resumindo os principais marcos, no tempo, que impactou a 

evolução ajustes na organização e/ou aspectos de gestão da Petrobras.    

Até 1997 1998 1999 2000 2001 2002 
- Atuação 
como 
executora do 
monopólio 
estatal do 
petróleo 

- Aplicação da 
nova lei do 
petróleo, lei 
9478/97 de 
06/08/97 

- Reforma 
estatutária 
introduzindo 
conceitos de 
Governança 
Corporativa 

- Reestrutura-
ção da 
Petrobras em 
Unidades de 
Negócios   

- Implantação 
das melhores 
práticas de 
governança, 
para dar 
transparência 
ao mercado 
financeiro, 
melhorando 
classificação 
de risco da 
Petrobras e 
reduzindo 
custo de 
financiamento 
dos projetos de 
expansão 

- Adoção de 
Câmara de 
Arbitragem 
para solução de 
conflitos 

- Estrutura 
organizacional 
por divisões 
especializadas 

- Início prático 
dos efeitos da 
regulação da 
indústria do 
petróleo 
através dos 
atos da 
Agência 
Nacional do 
Petróleo – 
ANP 

 - Venda de 
ações aos 
investidores do 
mercado 
(nacional e 
internacional) 

 - Conselho de 
administração 
passa a ter 9 
membros, 5 
representando o 
acionista 
controlador 
(Governo), 3 
dos acionistas 
não 
controladores e 
1 dos 
preferencialistas 

- Conselho de 
Administração 
era indicado 
pelo 
Presidente da 
República, 
com 3 anos de 
mandado, 
cujas decisões 
poderiam ser 
vetadas pelo 
Presidente da 
Petrobras 

  - Petrobras 
passa a 
divulgar 
informações 
financeiras 
pelos critérios 
US-GAAP, 
atendendo o 
mercado 
financeiro 
internacional 

  

  

 Em 2001 a Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) criou um segmento de listagem 

em Bolsa destinado à negociação de ações emitidas por empresas que se comprometam, 

voluntariamente, com a adoção de determinadas práticas de governança corporativa e a 

Tabela 1 
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divulgação de informações adicionais em relação ao que é exigido pela legislação aplicável às 

companhias abertas.  

 

 Como aspectos de melhoria na Governança, foram elaborados e aprovados os 

seguintes instrumentos: Novo Estatuto Social, Diretrizes de Governança Corporativa, Código 

de Boas Práticas, Regimentos Internos do Conselho de Administração, Comitês do Conselho 

de Administração e Comitê de Negócios que, além dos já existentes Código de Ética e Código 

de Conduta da Alta Administração Federal, regulam o funcionamento da Companhia.  

 

  A Companhia implementou ajustes em seus procedimentos de controle interno, se 

adequando às regras editadas nos Estados Unidos da América (Lei Sarbanes-Oxley), uma vez 

que a Petrobras negocia ações na Bolsa de Nova Iorque. 

 

 Atualmente a Petrobras está sujeita às regras da Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM) e da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), no Brasil; da Securities and Exchange 

Commission (SEC) e da New York Stock Exchange (Nyse), nos Estados Unidos; do Latibex da 

Bolsa de Madri, na Espanha; e da Bolsa de Buenos Aires, na Argentina, por intermédio da 

Petrobras Energía - o que exige esforço contínuo para monitoramento e implementação das 

práticas requeridas  por esses mercados de ações. 

  

 A motivação para essas mudanças nos aspectos de governança foi buscar dar a 

Petrobras maior visibilidade quanto aos seus processos de controle, e que acabou por requerer 

maior atenção da Administração da Companhia quanto à atuação de seus gestores na 

condução dos negócios, e em especial à forma como eles estão incentivados ou não a 

controlar suas atividades e gastos relacionados.  

 

ii - Organização por Departamentos Especializados - Desenho evolutivo, desenvolvido 

até o ano de 2000 

 

 A Petrobras sempre atuou de forma integrada verticalmente, de acordo com os 

objetivos e as diretrizes estabelecidas pelo acionista controlador, reforçado pelo Planejamento 

Estratégico elaborado no início dos anos 2000, tendo em vista alcançar sua principal meta que 

era a produção de 1 milhão de barris de petróleo por dia, e manter o abastecimento de 

combustíveis em todo território nacional. Nesse momento não havia forte incentivo à 
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rentabilidade, ou seja, a Companhia tinha que atender às demandas do mercado, de norte a 

sul, leste a oeste do país, e isso era considerado naquele momento como eficiência 

operacional, não demonstrando preocupação quanto à eficiência alocativa de seus recursos.   

 

 A visão predominante para os seus investimentos era a de longo prazo, procurando 

superar as restrições de curto prazo, devido às crises financeiras às quais o país passava, com 

altas taxas de inflação e juros elevados no mercado interno, e ainda com o risco atribuído ao 

Brasil muito alto. A Companhia precisava “descolar” sua avaliação de risco à do Brasil, por 

isso o foco era ser competente, eficiente no processo produtivo, desenvolvendo tecnologia de 

ponta, com maior ênfase em criar formas de aumentar a produção doméstica de petróleo 

levassem a atender esses aspectos e objetivos, com ênfase para atendimento a diretrizes da 

política de abastecimento do mercado nacional à época, do que com foco em retorno e 

rentabilidade de suas operações. A ordem era produzir mais e mais, e como as reservas de 

petróleo que eram descobertas estavam no mar, obrigou a empresa em desenvolver tecnologia 

para desenvolver a produção desses campos.      

 

 Melhor explorando essa forma de atuar, a Petrobras concentrou esforços no seu 

modelo organizacional e de gestão em se especializar, se tornando referência mundial nos 

processos de exploração, produção, engenharia de petróleo, não importando numa primeira 

análise o custo disso, mas sim o resultado quanto à incorporação de volumes de reservas e 

desenvolvimento de tecnologias que permitissem tornar viável produzir petróleo em larga 

escala no Brasil. O ápice dessa forma de atuar aconteceu quanto a Companhia foi reconhecida 

pela OTC – Offshore Tecnology Conference por duas vezes (1997 e 1999) como a detentora 

da melhor e mais eficiente tecnologia de exploração de petróleo em águas marítimas, com 

grande profundidade, no mundo. 

 

 A Petrobras até então estava organizada por divisões especializadas, que cuidavam das 

diversas etapas do processo produtivo, onde buscavam aplicar as melhores práticas, mesmo 

que gerasse maiores custos, em suas atividades. A organização básica do processo produtivo 

era constituída pelos dois departamentos. 1) o de Exploração e Produção (DEXPRO). Divisão 

de Manutenção, Divisão de Engenharia, Divisão de Óleo, Divisão de Gás, Divisão de 

Utilidades e assim por diante. 2) o Departamento Industrial (DEPIN) que cuidava da produção 

de derivados nas refinarias, e sua venda através dos terminais. Demais partes da estrutura 

relacionada às atividades de engenharia para construção de novos empreendimentos era 
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centralizada no Serviço de Engenharia e as Atividades Administrativas em diversos outros 

Serviços especializados, tais como Serviços Financeiros, Serviços de Planejamento, Serviços 

de Administração Central, Serviços de Recrutamento, Seleção e Treinamento de RH e 

Serviços Desenvolvimento de P&D, através de seu Centro de Pesquisas. Estas estruturas 

administrativas eram controladas pela Administração Central através dos Diretores de contato.    

 

 O contexto em que o negócio de exploração de petróleo se desenvolvia no Brasil 

fortalecia essa forma de organização, onde o foco era tornar cada área da Companhia 

referência de excelência, ou seja, desenvolver o estado da arte em seus processos em termos 

mundiais. A formação dos profissionais de cada área recebeu investimentos maciços, 

formando mestres, doutores e PhDs nos diversos ramos do conhecimento. A diretriz era 

desenvolver Capital Humano que, associado aos recursos aplicados aos projetos que se 

apresentavam como desafios tecnológicos de produção de petróleo em mar, iriam levar a 

Companhia para um outro patamar na indústria nacional e internacional. 

 

 As pressões sofridas pela Petrobras até então não eram voltadas para rentabilidade ou 

performance financeira,  pois seus acionistas, basicamente a União Federal, apontavam como 

meta tornar o Brasil auto-suficiente na produção de petróleo, principalmente porque o Brasil 

se mostrava vulnerável a crises envolvendo a flutuação de preços da commodity . Por muitos 

anos as metas se resumiam a bater recordes de produção, primeiro 500 mil barris/dia, depois 1 

milhão de barris/dia e assim por diante. Campanhas institucionais eram fortes para motivar os 

empregados, os planos eram antecipar produção em novos projetos, assim que se descobria 

um novo campo.   

 

 As conseqüências disso foram que em quatro décadas e meia de atuação, conforme a 

política nacional e a orientação governamental, emanada de seu maior acionista – o Governo 

Federal –, a Companhia desenvolveu, como executora do monopólio estatal, a indústria do 

petróleo no País. Com a necessidade de desenvolver novos mercados para todos os derivados 

do petróleo, a companhia estendeu sua atuação para indústrias correlatas, como no setor 

petroquímico. Sua atuação monopolística levou-a a se tornar líder no mercado competitivo da 

distribuição de derivados, bem como lhe permitiu desenvolver a mais avançada tecnologia em 

prospecção e produção de petróleo e gás natural em águas profundas e alcançar autonomia 

tecnológica nos demais segmentos da indústria petrolífera. 
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 Portanto até 1999 não se verifica mecanismos de incentivo fortes ao controle de 

custos, uma vez que os resultados da Companhia estavam assegurados por mecanismos de 

subsídios cruzados ou transferências estabelecidas pela fixação de Preços Médios de 

Realização. Esse mecanismo assegurava que a volatilidade dos preços internacionais de 

petróleo, que impactava os custos pela grande demanda de petróleo importado para produzir 

derivados para o mercado interno uma vez que a produção doméstica era muito pequena, não 

fosse repassado aos preços, nem para o consumidor nem para os resultados da Petrobras, 

sendo totalmente absorvido pelo Tesouro Nacional. Dessa forma os derivados vendidos ao 

mercado nacional, a preços subsidiados, acumulavam saldos favoráveis a Companhia junto ao 

Governo Federal através da Conta Petróleo e Álcool.  

 

 Tal mecanismo assegurava a garantia de receita para a empresa através de uma 

fórmula criada para não transferir para a Petrobras efeitos das variações de preços do petróleo 

importado por ela, necessário para suprir o mercado nacional até que viesse a auto-suficiência, 

meta principal requerida pelo Governo. Esse conforto em relação ao resultado financeiro da 

Petrobras permitiu que o foco dos gestores fosse o desenvolvimento da tecnologia de 

exploração de petróleo em mar para produzir o petróleo das bacias sedimentares marítimas 

brasileiras.  

 

 Como podemos ver, esse mecanismo visava não penalizar a Petrobras no seu 

programa de investimentos e os consumidores de combustíveis com variações de preços 

vinculados às oscilações do mercado internacional, entretanto a conta acabava repartida por 

toda a sociedade brasileira, uma vez que se gerava um ônus para o Tesouro Nacional. Com a 

quebra do monopólio da Petrobras, em 1998, todo esse processo foi revisto, retirando essa 

garantia de repasse de diferenças de custos do petróleo importando e o preço e venda dos 

derivados pelo Governo, cabendo a Petrobras administrar essa variável internamente, 

passando a refletir em seus negócios os efeitos relacionados aos preços do petróleo importado 

em seus resultados. 

 

 Conforme a produção nacional ia crescendo, se mostrando mais barata pelos retornos 

crescentes de escala, os quais serão verificados no estudo econométrico, a pressão do custo de 

importação era cada vez maior devido o sistema de cotas estabelecidas pela OPEP – 

Organização dos Países Exportadores de Petróleo que não permite uma competitividade plena 

de mercado internacional, os gestores tinham como parâmetro não sua performance de gestão 
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de custos, mas sim o preço internacional do petróleo, pois caso não houvesse produção 

doméstica, a Petrobras tinha que importar, e sem as garantias da repasse da diferença pelo 

Governo após a quebra do monopólio, qualquer custo que se tivesse para produzir 

internamente seria menor que o preço de importação, logo o foco era produzir a qualquer 

custo, o que importava era bater metas quantitativas de produção. 

   

 Esse aspecto permitiu que a Companhia se posicionasse, no final dos anos 90, 

classificada pelos editores da Petroleum Intelligence Weekly, como a 14ª maior empresa de 

petróleo do mundo e a sétima maior entre as empresas de petróleo de capital aberto, 

basicamente pelo desenvolvimento da tecnologia de produção de petróleo em águas 

profundas. 

 

 A partir de 1998 a Companhia foi introduzida ao novo cenário de competição 

instituído no País pela Lei n° 9.478/97, que regulamentou a emenda constitucional de 

flexibilização do monopólio estatal de petróleo no Brasil e criou a ANP – Agência Nacional 

do Petróleo. A ANP, em seu papel de órgão regulador, definiu as áreas de exploração e de 

desenvolvimento da produção de petróleo concedidas à Companhia e confirmou a titularidade 

sobre as suas instalações de refino, de transporte e de tancagem. 

 

 Portanto seu modelo organizacional, até 1999 contemplou duas características 

fundamentais da indústria do petróleo: a integração vertical e a especialização. Partindo dessa 

premissa, a Petrobras constituiu, com suas subsidiárias, um sistema integrado especializado, 

mantido até 2000. Até então, como vimos, esse modelo não privilegiava aspectos de 

performance financeira e de resultados, o que denotava aos seus gestores uma menor 

importância ao controle dos custos, e maior ênfase no volume de produção, forçando que os 

gestores sempre melhorassem seus processos o que levava a ultrapassar os limites 

tecnológicos conhecidos de produção em plataformas marítimas, uma vez que os campos 

descobertos se concentravam em mar, e em águas profundas, tecnologia não trivial na 

indústria internacional. 

 

iii - Transição do modelo Departamental Especializado para o de Unidade de Negócios – 

Período de 2000 a 2004 
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 Idéia-chave da nova estrutura organizacional foi a criação de unidades de negócios que 

visavam sustentar metas de expansão, rentabilidade, produtividade e internacionalização.  

 Com a inserção da Petrobras num cenário competitivo em ambiente regulado, o 

Governo estabelece as mesmas condições oferecidas às demais empresas que quisessem entrar 

no mercado de exploração de petróleo para a Petrobras. É eliminado o mecanismo da Conta 

Petróleo, que protegia a Companhia quanto a oscilações dos preços internacionais do petróleo, 

estabelecendo uma política de preços livres para o mercado de derivados no Brasil, entretanto 

regulado pela Agência Nacional do Petróleo, uma vez que o Governo tinha como diretriz 

manter o controle sobre os preços dos combustíveis, importante para a economia do país 

quanto ao controle da inflação.  

 

 Em função desse cenário econômico, verifica-se uma mudança nas pressões dos 

acionistas, até porque a Petrobras passa a ter forte participação privada em seu capital a partir 

de 2000, uma vez que a empresa necessitava criar fontes de financiabilidade para seus 

projetos, em função de sua carteira de desenvolvimento de campos, principalmente dos 

gigantes em águas profundas, demandantes volumes maciços de recursos não disponíveis pela 

geração interna de caixa, ou ainda pelos financiadores nacionais. Isso forçou a empresa em 

buscar captações de recursos por lançamento de ações, bem como toma medidas para obter 

linhas de crédito internacionais com taxas de juros menores, compatíveis com os retorno 

esperados dos projetos. Dessa forma produzir e abastecer na totalidade o mercado nacional já 

não era o foco principal, mas resultados econômicos financeiros sim. A Companhia tinha que 

se mostrar lucrativa, com performance econômica comparável às principais companhias do 

mercado internacional tais como Shell, Exxon e British Petroleum, para que seus papeis 

tivessem atratividade e espaço no mercado. 

  

 O acionista controlador, a União Federal, então passa a orientar a Companhia para 

resultados, que além de rentável, seja uma empresa atrativa tanto para captar novos acionistas, 

como ser fonte de captação de recursos no mercado financeiro internacional, demonstrando 

risco aceitável aos investidores e ao mercado financeiro, e também ser uma empresa capaz de 

gerar forte arrecadação fiscal e pagamento de dividendos, sendo uma fonte de financiamento 

importante para o Tesouro Nacional. 

 



 21 

 Portanto, em 2000, o Conselho de Administração da Petrobras aprovou a revisão da 

estrutura organizacional da Companhia, determinada pelas mudanças ocorridas na indústria 

do petróleo, pela nova estratégia de negócios e pela elevação das expectativas dos acionistas e 

de outros públicos, principalmente instituições financeiras e investidores do mercado de 

capital, envolvidos com o futuro da Companhia, considerando as seguintes diretrizes:  

 

• Utilizar o conceito de unidades de negócios, buscando a clara aferição dos resultados dos 

segmentos de atuação;  

• Atribuir às áreas de negócios a gestão dos investimentos relativos às suas instalações;  

• Assegurar a transparência, autonomia e a responsabilização por resultados de negócios; 

• Minimizar o número de níveis hierárquicos, de modo a propiciar flexibilidade e agilidade 

no desempenho das atividades; 

• Promover a descentralização das atividades executivas, aproximando-as ao máximo da 

base da organização;  

• Utilizar o conceito de serviços compartilhados na execução das atividades de apoio;  

 

 Dessa forma a Petrobras passou a ser estruturada em quatro Áreas de negócios e em 

duas  de apoio, vinculadas aos seus diretores, melhor detalhado a seguir.  

 

 As áreas de negócios, responsáveis pela condução de todos as atividades da 

Companhia, foram definidas como:  

 

• Exploração & Produção (Upstream);  

• Abastecimento (Downstream);  

• Gás & Energia; 

• Internacional. 

 

 O foco do presente artigo é a avaliação dos custos das seis Unidades de Negócio de 

produção de petróleo no país, estruturadas conforme localização geográfica, a saber: Unidade 

da Bacia de Campos (UN-BC), Unidade de Negócios da Bahia (UN-BA), Unidade de 

Negócios do Rio Grande do Norte e Ceará (UN-RNCE), Unidade de Negócios de Sergipe e 

Alagoas (UN-SEAL), Unidade de Negócios da Bacia do Solimões (UN-BSOL) e Unidade de 

Negócios do Sul (UN-SUL). 
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 Estas Unidades de Negócio compõem a Área Negócios de Exploração & Produção, 

responsável por todas as atividades que envolvam a prospecção de petróleo no país. 

  

 O conceito de unidade de negócio, como foi explicitado anteriormente, foi a idéia-

chave da nova estrutura, com objetivo de mostrar claramente a decisão de fortalecer os 

recursos organizacionais para as atividades-fim da Companhia, assim como a busca da 

responsabilização por resultados, avaliando os gestores considerando que sua produção 

repassada à Área de Negócios do Abastecimento avaliada ao preço de transferência conforme 

especificações técnicas do petróleo disponibilizado, que é a parte da receita da UN. A partir 

dessa receita, o gestor passa a controlar os custos já que sua meta de resultados é a diferença 

entre a receita e custos aplicados na produção. 

  

 Nesse contexto, o gerente da UN decide como aplicar seus recursos para otimizar seus 

resultados em função de sua receita apurada através da aplicação do preço de transferência, 

bem como precisa ter atenção nos gastos de investimentos em novas plantas, tecnologias, de 

forma que isso não venha gerar reflexos de aumento de custos de seus processos. 

 

 Os gestores, portanto, a partir desse modelo organizacional, passaram a ter incentivos 

através do Sistema de Conseqüências para melhorar a remuneração variável (sua e de sua 

equipe) uma vez que os resultados passaram a ser medidos através dos Termos de 

Compromisso, o instrumento de avaliação para definição das verbas a serem alocadas para 

promoção funcional, aumento por mérito conforme plano de carreira, e bônus de desempenho 

(esse último instrumento foi descontinuado com a adoção do modelo Híbrido).  

 

 Ainda dentro da nova filosofia de gestão foi criado o Comitê de Negócios, que tem por 

objetivo promover a gestão integrada dos negócios do Sistema Petrobras. Houve também 

redução nos níveis hierárquicos da estrutura organizacional. Todas as unidades 

organizacionais passaram a ter no máximo quatro níveis. A administração central definiu que 

Finanças e Serviços são áreas de apoio, responsáveis pela orientação e avaliação corporativa 

em seus setores de atuação, bem como pela execução de atividades de apoio técnico e 

administrativo, seriam geridos de forma centralizada.  

 

 Além das áreas de negócios e de apoio citadas, a nova estrutura contemplou sete 

unidades corporativas, ligadas diretamente ao presidente da Companhia: Estratégia 
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Corporativa; Segurança, Meio Ambiente e Saúde; Novos Negócios; Comunicação 

Institucional; Jurídico; Planejamento e Gestão de Desempenho Empresarial e Recursos 

Humanos, com gestão operacional nas UN’s, mas seguindo diretrizes corporativas da 

Administração Central.  

 

 No seu esforço de modernização da gestão empresarial, houve a implantação de um 

sistema integrado de gestão (SAP R/3) em todo Sistema Petrobras, facilitando o acesso da 

administração central às informações transacionais sob responsabilidade dos gestores locais.  

 

iv – Estrutura Híbrida, utilizando um modelo de Unidade de Negócios, porém com uma 

forma matricial com características de Departamentos Especializados – Período pós 

2004  

 

 Este modelo buscou manter o foco no desempenho econômico, mas se voltou 

novamente à expansão e excelência operacional, com diretrizes emanadas de seu acionista 

controlador. 

 

 Nesta forma híbrida de organização, surge uma estrutura matricial, onde se preserva a 

visão da unidade de negócio em termos de atuação geográfica, mas para diversas funções, 

com potencial ganho de escala, a atuação passa a ser matricial, perpassando diversas 

unidades, eliminando duplicações estruturais que até então ocorriam no modelo puro de 

unidades de negócios.  

 

 São estruturadas, portanto, diversas atividades através de uma unidade de serviços de 

Exploração e Produção, compreendendo Engenharia Submarina, Serviços de Sondagens, 

Manutenção de Grandes Máquinas, dentre outras. O objetivo foi retirar da esfera da gestão do 

gerente da UN atividades que poderiam estar sendo superpostas nas várias UN's, e com 

potencial de ganhos de escala nesses processos. Outro objetivo era reduzir o problema de 

coordenação pois as UN’s disputavam os mesmos recursos internos. 

 

 Outra diferença introduzida com o modelo Híbrido foi a forma de desenvolvimento de 

novos projetos, cuja condução da carteira voltou a ser centralizada, levando às unidades de 

negócio a focarem apenas no processo produtivo dos projetos implantados. Com isso o gestor 

da UN passou a usar a estrutura matricial dos Serviços de E&P, compartilhando custos dessas 
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atividades com todas as UN's e também não lhe cabe mais se envolver com a implantação dos 

novos projetos e disputa por recursos para priorizar a implantação de  novos campos, que só 

passam para a gestão dos gerentes das UN’s quando os empreendimentos estiverem operando 

e produzindo. 

  

 A estrutura Híbrida, que vinha sendo aplicada desde 2005, foi revisada através do 

Plano Básico de Organização, em Abril de 2006, tendo como objetivo redefinir a estrutura 

geral da Petrobras, a natureza e as atribuições gerais de cada unidade organizacional dela 

integrante, bem como ratificar as diretrizes de organização e gestão e os papéis relativos à 

governança da Companhia. 

 

Diretrizes 

 

 As diretrizes que foram definidas para o modelo por Unidades de Negócio foi mantida 

para o modelo Híbrido quanto a organização, governança e gestão da Companhia. 

 

Governança Corporativa 

 

 A governança corporativa decorre do exercício dos papéis do Conselho de 

Administração, da Diretoria Executiva, do Presidente e dos Diretores, individualmente, 

e do Comitê de Negócios. 

 

 O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva constituem a Direção 

Superior da Companhia. Suas atribuições, assim como as atribuições do Presidente e dos 

Diretores, são estabelecidas no Estatuto Social. 

 

 O Comitê de Negócios é um mecanismo de governança, composto pelo Presidente, 

pelos Diretores, pelos Diretores Gerentes1, pelo Presidente da Petrobras Distribuidora e pelo 

titular da unidade organizacional de Estratégia e Desempenho Empresarial, que tem por 

objetivo promover a gestão integrada, ou seja, alinhar os negócios entre as áreas em busca de 

sinergias envolvendo a produção de petróleo e gás, infra-estrutura de logística, refino, 

distribuição, considerando todos os negócios do Sistema Petrobras.  

 

 

1Os Diretores Gerentes (não-estatutários) são executivos da Companhia indicados pela Direção Superior. 
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Competência Dos Titulares Da Estrutura Geral 

 Aqui são explicitadas as competências e responsabilidades dos gestores, não sendo um 

mecanismo novo e que tenha sido alterado com a implantação do modelo Híbrido. A 

diferença básica quanto as competências foi a redução de escopo das atividades sob 

responsabilidade dos gerentes das UN's, com a criação da Unidade de Serviços e a 

centralização no desenvolvimento de novos projetos. 

 

 Portanto, aos titulares das unidades organizacionais da estrutura geral compete: 

 

a) promover o desenvolvimento do programa de ações e atividades visando atingir os 

objetivos e metas das respectivas unidades organizacionais, em conformidade com o Plano 

Estratégico da Companhia, bem como com as orientações corporativas e da Direção Superior; 

b) comprometer-se com os resultados da sua área de atuação, buscando maximizar a 

contribuição da mesma para o resultado empresarial da Petrobras; 

c) alocar os recursos necessários ao desempenho das atividades da sua área de atuação; 

d) promover a difusão da visão, valores e princípios da Companhia no âmbito da unidade 

organizacional sob sua responsabilidade; 

e) representar a Companhia nos assuntos afetos à sua área de atuação, perante clientes, 

empresas congêneres, fornecedores e demais instituições com as quais se relaciona no 

desempenho de suas atividades. 

 

 A seguir é apresentada figura com a atual estrutura organizacional da Petrobras: 
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2.2 Esquemas de Incentivos 

 

i - Resultados da Agenda da Mudança – Avaliação do novo modelo organizacional 

associando aspectos de incentivos aos gestores e empregados 

 

 A Agenda de Mudança iniciada em 2000, com ações revisadas em 2002, que ajustou 

os objetivos e expectativas que motivaram no seu lançamento, trouxe uma série de incentivos 

para consolidar o modelo de gestão em vigor. 

  

 Foi implementado o processo de planejamento estratégico com seus ciclos anuais, e 

após a reestruturação organizacional da Companhia, a Agenda de Mudança foi proposta como 

uma prática de gestão permanente que tem como objetivo manter o modelo de organização e 

gestão da Companhia alinhado com os objetivos estratégicos. 

 

 A Agenda de Mudança reuniu em 14 projetos as diversas iniciativas necessárias para 

consolidar o modelo de gestão implantado, alinhar as práticas, procedimentos e sistemas de 

gestão às estratégias de negócios e promover um maior envolvimento das pessoas com os 

resultados da Companhia.  
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Processos de governança corporativa 

 

 Os principais instrumentos de governança desenvolvidos e aprovados foram: 

• novo Estatuto Social, adequado à nova Lei das SAs e alinhado às práticas de governança 

corporativa de nível 2 da Bovespa; 

• diretrizes de Governança Corporativa da Petrobras, que visam à atuação ativa do Conselho 

de Administração no direcionamento estratégico da Companhia, na supervisão da gestão da 

Companhia e na defesa dos interesses de todos os acionistas;  

• código de boas práticas, que estabelece políticas para divulgação de informações; 

negociação com valores mobiliários; conduta dos administradores e funcionários integrantes 

da administração superior; indicação para cargos de administração de subsidiárias, 

controladas e coligadas; e para relacionamento com investidores;  

• regimentos internos, que regulamentam o funcionamento do Conselho de Administração, 

dos comitês do Conselho e do Comitê de Negócios.  

 

Definição de níveis de delegação e autonomia 

 

 Em especial quanto a esse item, a Petrobras definiu uma série de mecanismos e limites 

para estabelecer níveis de responsabilização e autonomia na gestão dos recursos, tanto nos 

novos projetos, como nos processos operacionais produtivos. Esses mecanismos 

estabeleceram tipos de compras e contratações, limites de valor por função e nível de 

gerência, e critérios os quais os gestores tem que cumprir para prestar contas de seus atos, 

perante aos limites orçamentários autorizados pela Alta Administração, bem como aos seus 

Gerentes superiores, em cada nível. No caso de estouro de limite, foi estabelecido um rito de 

justificação e autorização, de modo que fossem inibidas ações de descontrole nos gastos 

relacionados às atividades de cada unidade básica de gestão. 

 

 Essa definição de níveis de delegação e autonomia é uma prática histórica na 

Petrobras, estando implantada anteriormente ao modelo de organização por Unidades de 

Negócios. Apenas precisou ser remodelado para poder dar condições de responsabilização aos 

gestores que precisavam de maior autonomia para realizar suas operações na condução dos 

negócios da UN.  

 

 As principais questões que foram ajustadas na revisão foram: 
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• revisão da tabela de limites de competência visando adequá-la à nova organização; 

• definição dos limites de autonomia e competência para as unidades de negócio; 

• atualização das normas de organização e de manuais de procedimentos internos. 

 

 Os níveis de autonomia dos gerentes passaram a ser permanentemente avaliados 

visando aprimorar o processo decisório da Companhia.  

 

 Os limites de autonomia definidos em decorrência do novo modelo de organização, 

que tem como pressupostos a utilização do conceito de unidades de negócio, a 

responsabilização por resultados e a descentralização, conferiram maior agilidade no processo 

decisório.  

 

Definição de mecanismos de transferência de preços de produtos 

  

 Esse mecanismo precisou ser aperfeiçoado para atender a nova organização, pela 

relação de inter-segmentos (unidade de produção, de serviços, de refino) que passou existir 

quando da criação de novas unidades, inclusive para a de Serviços de E&P. Os principais 

pontos revisados foram:  

 

• identificação dos principais fluxos de transferência interna de produtos;  

• definição e/ou validação das metodologias de cálculo dos preços internos de transferência; 

• implantação do processo de gestão dos preços internos na Companhia; 

• implantação da função de gestor de preços internos;  

• aperfeiçoamento das informações segmentadas (por áreas de negócio) para tomada de 

decisão pelos gerentes. 

 

 Para aprimorar a medição dos resultados das unidades de negócio, foi criada a função 

de gestor de preços na contabilidade corporativa da Petrobras, que tem como principal papel 

administrar o sistema de apuração de preços internos, bem como promover a definição de 

novos preços em articulação com as diversas áreas. Atualmente, todos os produtos 

transferidos internamente entre unidades de negócio são precificados.  

 

Avaliação do desempenho empresarial 
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 Na implantação da avaliação de desempenho empresarial foi utilizada a metodologia 

BSC-Balanced ScoreCard, que possibilita avaliar os resultados não só na dimensão financeira, 

mas também nas dimensões de mercado, de processos internos e de aprendizado e 

crescimento. Esse processo já tem um histórico de medições a mais de cinco anos. 

 

Sistema de conseqüências 

 

 Adaptar mecanismos de reconhecimento e recompensa ao desempenho empresarial e 

individual. Um conjunto de mecanismos de conseqüência foi desenvolvido visando estimular 

o bom desempenho e recuperar o insatisfatório, alinhados às estratégias da Companhia e 

vinculados aos sistemas de avaliação de desempenho empresarial e individual.   

 

 Esse sistema de conseqüência já existia na Petrobras, mesmo antes do modelo por 

Unidade de Negócios, só que com um escopo muito reduzido, levando em conta apenas o 

tempo que os empregados estavam na atividade. Com a implantação do modelo por Unidades 

de Negócios, o escopo se ampliou, sendo criado o Gerenciamento de Desempenho, com 

reflexos financeiros, considerando parcela de remuneração variável. Com a implantação do 

modelo Híbrido a parte que previa o abono por desempenho foi descontinuado. 

 

 Os principais mecanismos estabelecidos foram: 

 

• descrição dos mecanismos de reconhecimento e recompensa; 

• vinculação dos mecanismos de reconhecimento e recompensa aos processos de avaliação de 

desempenho individual, através dos processos de Gestão de Desempenho de Pessoal (GDP) e 

Gerenciamento do Desempenho do Líder (GDL); 

• definição dos mecanismos de melhoria e recuperação do desempenho individual;  

• definição do processo de aplicação do sistema de conseqüências. 

 

 Nesse item em especial, logo no início da implantação do modelo por unidade de 

negócios, as áreas e as unidades operacionais implantaram Termos de Compromissos, com 

pontuações e ordenamento de modo que benefícios financeiros sejam aplicados, tais como 

participação nos lucros da Companhia, Bônus de Desempenho, Aumentos salariais por mérito 

e Promoção de progressão profissional de todos, principalmente para os empregados em 

funções gerenciais.    
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 Com a implantação da avaliação do desempenho empresarial através do BSC 

(Balanced ScoreCard), a distribuição de recursos para reconhecimento e recompensa foi 

aprimorada, visto a sua associação com o desempenho de cada uma das áreas e o resultado de 

suas metas, principalmente quanto à performance econômica e financeira.  

 

 Em resumo, nesse capítulo foram descritas as mudanças organizacionais visando à 

adaptação da Petrobras aos requerimentos de seu acionista controlador, a União Federal, 

porém se ajustando a aspectos mercadológicos que levam a adoção de premissas de 

governança aderentes a esquemas de empresas privadas voltadas para resultados. 

 

 Foram levantados os esquemas de incentivos que visam levar a corporação a atingir 

metas em várias dimensões: produção, rentabilidade e liderança tecnológica. 

 

 Será avaliado empiricamente, no capítulo IV, se esses incentivos se refletiram na 

redução dos custos operacionais no segmento da produção de petróleo.   

 

 

3 Capítulo III 

 

Abordagem Teórica – As Fronteiras e Estruturas da Petrobras 

  

 Este capítulo se baseou na análise de Milgron & Roberts (1992), principalmente na 

abordagem contida no capitulo 16, do Livro Economics, Organization & Management.  

 

 A Petrobras foi criada e se desenvolveu como um instrumento de governo, objetivando 

alavancar a economia nacional, o que implicou um gigantismo que lhe atribuiu poder de 

mercado muito forte em relação aos seus clientes e fornecedores, impactando decisivamente 

na sua forma de organização, gestão e estruturas de custos. 

 

 As estruturas organizacionais observadas na Petrobras ao longo do tempo, além da 

componente tecnológica, levaram em conta cenários políticos e econômicos que o Brasil 

esteve submetido, uma vez que a empresa tem como acionista controlador o Governo Federal.  
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 Cabe refletir que as organizações, e na Petrobras não foi diferente, tinham como 

modelo para se organizar a estrutura multidivisional. Tal estrutura adotada pela Petrobras foi 

detalhada no Capítulo II deste artigo, partindo do modelo denominado Organização por 

Departamentos especializados.  

 

 Podemos citar como exemplo a estrutura da Exxon2 , que demonstra o modelo clássico 

de empresa petrolífera integrada, verticalizada e organizada por divisões e departamentos, 

exatamente como foi criada e mantida a estrutura da Petrobras por cerca de 47 anos (1953 a 

2000). 

  

 O modelo de organização multidivisional foi mantido e ampliado, principalmente pela 

modernização dos meios de transporte, telecomunicações e tecnologia da informação, 

possibilitando que uma empresa pudesse controlar operações diversas, espalhadas por muitos 

lugares, envolvendo multiplicidade de produtos, clientes e fornecedores. Entretanto, esse 

crescimento estrutural e forma de organização têm um limite de eficiência e controle. 

  

 O modelo multidivisional é dominante para organizar negócios, porém as firmas 

podem aplicá-lo de diversas formas para viabilizar suas operações e maximizar resultados, 

não se limitando a organizar estruturas especializadas, mas sim formas mais complexas que 

garantam maior controle, comprometimento e incentivos aos resultados. Portanto, as empresas 

podem organizar suas divisões por natureza das atividades (engenharia, manutenção, serviços 

de laboratórios, pesquisas, tecnologia da informação), por ativos (conjunto de campos 

produtores de um determinado local), por processos (produção, logística, vendas), ou um 

misto dessas possibilidades (ativos, processos e atividades). 

 

 

 

 

2 - Como exemplo de empresa da indústria de petróleo que serviu de modelo conceitual ao desenho multidivisional está a Exxon 
(antiga Standard Oil of New Jersey), criada em 1912, após decisão da Suprema Corte Norte Americana para desmembrar a 
Standard Oil Company que havia violado regras antitruste. No momento de estruturar a nova empresa as linhas mestras foram 
a integração vertical, através das operações de produção de petróleo e refino (visão do poço ao posto), e a integração horizontal, 
através da ampliação da base de produtos oferecidos expandindo seu mercado (visão multi clientes). Com o crescimento das 
atividades e complexidade das operações, naturalmente, a partir de 1925 começou um processo de separação por divisões. Dois 
anos depois estava montada a estrutura multidivisional, com gestores individuais responsáveis por cada unidade. 
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 A Petrobras, a partir de 2000, conforme foi detalhado no Capítulo II, passou a utilizar 

uma estruturação por unidades de negócios, baseada no aspecto geográfico que reúnem ativos 

geradores de receitas, considerando autonomia na realização de atividades, desde as 

operacionais até as administrativas. Essa estrutura trouxe o risco de duplicidade e 

superposições de determinadas atividades nas próprias unidades de negócios. A questão chave 

é avaliar se isso trás maior sinergia para a unidade como um todo, ou a perda de escala em 

determinadas atividades, gerando perdas não compensadas por essa sinergia. A forma de 

buscar regular e controlar isso foi instituir mecanismos de incentivos aos gestores. 

 

 O modelo multidivisional tem basicamente duas alternativas de organização, uma 

centralizada, que foi aplicada na Petrobras desde sua criação até 2000, ou totalmente 

descentralizada, parcialmente experimentada com a implantação do modelo por unidades de 

negócio.  

 

 A Companhia manteve, em todos os modelos de organização que aplicou, um núcleo 

de administração central para se manter informada de tudo que acontecesse para controlar as 

operações onde elas estivessem. O que variou nos diversos modelos de organização foi o grau 

de detalhamento da informação requerida dos gestores pela administração central.  

 

 No modelo por departamentos, no início da existência da Petrobras, o grau de 

detalhamento era muito grande, já no modelo por unidades de negócio o detalhamento foi 

reduzido e customizado de forma que a administração central continuasse a ter as informações 

que permitissem a avaliação do desempenho dos gestores locais e regionais.  No modelo 

híbrido a administração central voltou a buscar maior controle, mas manteve algumas regras 

de autonomia aos gestores regionais. Portanto, aqui se introduz a importância dos esquemas 

de incentivos. 

 

 Com o crescimento da empresa, a diversificação e complexidade de suas atividades e 

relacionamentos com clientes e fornecedores, o aumento da quantidade de pessoas que 

trabalham em suas operações fica cada vez mais difícil e burocrático um administrador central 

decidir e controlar tudo. Com isso, a estrutura organizacional estabeleceu mecanismos para 

desenvolver suas atividades com eficiência, delegando aos gestores regionais e locais 

atribuições e responsabilidades, mas como contrapartida foi necessário dar alguma 

recompensa a esses gestores por estarem assumindo mais riscos e liderando determinados 
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processos, antes atribuídos a administração central. Todo esse movimento requerem um fluxo 

de informações estruturado para que fosse possível a avaliação desses gestores regionais pela 

administração central. 

 

 Na Petrobras, com o desenvolvimento dos sistemas computacionais e 

telecomunicações, isso se tornou possível porque, desde áreas mais remotas, os gerentes 

locais tinham que reportar informações padronizadas aos seus gestores regionais, e estes para 

a administração central, permitindo uma rede de acompanhamento, controle e avaliação das 

atividades da Companhia.  

 

 É de grande relevância para a análise proposta neste artigo a visão da separação em 

partes diferentes do negócio em divisões distintas com áreas específicas de responsabilidade e 

autoridade, o que diminui o problema da identificação e determinação de quem foi 

responsável pela boa ou má performance. Esta segregação corrobora se o comportamento dos 

custos de produção demonstra que os gestores, com maior ou menor nível de autoridade, 

implica na variação em sua performance, o que também leva  a uma avaliação se as divisões 

ou unidades estão bem calibradas, e se levam em conta aspectos de coordenação entre elas.   

 

 Na agenda de mudanças implementada a partir de 2000, descrita anteriormente  no 

Capítulo II, item ‘2 i’ deste artigo, ficam claros os esquemas de incentivos aplicados para que 

os gestores focassem os resultados financeiros e operacionais, e com isso terem recompensas 

para eles e suas equipes.  

 

 Na Petrobras as divisões foram implementadas por especialização num primeiro 

momento, depois pelo desenvolvimento de atividades em diversos locais diferentes o aspecto 

geográfico tomou relevância, mais tarde conjuntos de ativos também foram utilizados como 

forma de criar divisões. 

 

 As questões cruciais na estruturação da organização por divisões são os desencontros 

entre essa estrutura e os problemas que se apresentam, muitas vezes de formas variadas, nos 

diversos pontos onde a empresa está operando. Surge uma crise de identidade, pois faz 

parecer que numa mesma empresa existem diversas, com mecanismos e formas diferenciadas 

de gestão frente aos mesmos problemas. Isso se vê no relacionamento dos clientes e 

fornecedores que se inter-relacionam com diversas divisões diferentes. 



 34 

 

 Um outro aspecto relevante é a função de desenvolvimento tecnológico, onde a firma 

pode optar por estrutura atividades de P&D de forma centralizada ou descentralizada. A 

Petrobras optou por manter uma estrutura para grandes desenvolvimentos tecnológicos de 

forma centralizada através de seu centro de pesquisas conhecido como CENPES. Não que as 

unidades não desenvolvam tecnologia, mas normalmente só as fazem para procedimentos já 

aplicados em tecnologias conhecidas. Novas tecnologias, mesmo que idealizadas nas 

unidades, serão desenvolvidas através do Centro de Pesquisas de forma central. 

 

 Na Petrobras, em todas as estruturas organizacionais utilizadas, a hierarquização, 

níveis de responsabilização, competência e delegação sempre estiveram presentes, buscando 

minimizar os problemas do modelo multidivisional quanto à coordenação e controle do 

desempenho, uma vez que os gestores locais respondem a gestores regionais, e estes a 

gerentes corporativos ligados a administração central. Complementarmente, devem ser 

considerados os riscos morais, o que reforçou a necessidade de esquemas de incentivos. 

 

 Dentre os mecanismos de incentivos existentes na agenda de mudanças, merece 

destaque a implantação do preços de transferências entre as unidades de negócio, para 

permitir a avaliação de performance de resultados financeiros, com o objetivo de motivar os 

gestores a produzir mais a menores custos relativos. Esse mecanismo pode trazer problemas, 

se não for bem calibrado.   

 

 Preços de transferências foram fixados para as unidades de produção de petróleo e 

levam em conta as cotações internacionais da commodity, minimizando o problema da 

neutralidade e falta de aderência com o mercado apontado por Milgron e Roberts, inclusive 

quando a disponibilização em quantidades ideais para as unidades de refino. Os critérios de 

ajuste no preço de transferência levam em conta ainda as especificações de qualidade do 

petróleo e dos aspectos de transporte e logística em que ele seja disponibilizado para as 

refinarias. Essa fórmula de preço de transferência não gera questionamentos nem para os 

gestores que produzem o petróleo, pois torna indiferente vender internamente para a área de 

negócio de Abastecimento, responsável pelo processo de refino, ou exportar, como também 

para a área de refino, onde é indiferente em termos de preço, comprar da unidade produtora 

ou de um fornecedor externo.    
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 Importante também considerar na estrutura organizacional as vantagens de economia 

de escala e de oportunidade. As empresas se mostram mais eficientes quando tem 

possibilidade de usar seus recursos para produção em larga escala e aproveitar oportunidades 

para executar atividades que se beneficiam do uso intensivo de determinados serviços em 

benefício de todo o conjunto de ativos produtivos.  

 

 Mostra-se mais econômico e eficiente um gestor cuidar de forma integral das 

atividades para um grupo de ativos de produção, do que cada gestor de ativo buscar e 

competir por esses recursos, o que levaria a encarecer o custo dos insumos e também gerar 

ineficiência na sinergia da Companhia como um todo. Esse aspecto foi explorado no capítulo 

II, quando da descrição do modelo Híbrido da Petrobras, que busca capturar ganhos de escala 

de certas atividades, destacando-as das unidades de negócio e estabelecendo uma relação de 

fornecedor e prestador de serviço interno.  

 

 O risco dessa forma de estrutura, que cria relação de prestação de serviços entre 

gestores, é o estabelecimento de preço interno de transferência desses serviços e a 

coordenação, onde em caso de recursos limitados, há a necessidade de critérios de avaliação 

que unidades e ativos demandantes dos serviços devem ter prioridade em relação aos outros. 

 

 Cabe ressaltar que no caso da indústria de petróleo no Brasil, a Petrobras e suas 

divisões se especializaram em determinadas tecnologias devido o regime monopolista e 

mecanismos de mercado aplicados pelo Governo até 1997, possibilitando à empresa 

desenvolver competências (habilidades) especiais, o que acabou por possibilitar obter 

economia de escala em relação aos processos produtivos atuais, principalmente nas operações 

marítimas em águas profundas nos campos gigantes, de alta produtividade. Essa 

especialização, associada ao modelo organizacional Híbrido e a existência do Centro de 

Pesquisas centralizado, se mostra como meio estável de execução e melhoria dos processos 

operacionais, mesmo que os custos sejam maiores que contratar externamente, num primeiro 

momento. 

 

 Por outro lado, para insumos e serviços padronizados aplicados à indústria do petróleo, 

a estratégia percebida é buscá-los no mercado, a preços competitivos, restritos a esquemas de 

licitação, nacional de preferência, com o argumento de desenvolvimento de fornecedores no 

país, ou internacional quando não se consegue obter tais recursos no mercado interno. Aqui se 
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percebe uma tentativa de compatibilizar aspectos competitivos com políticas de governo, 

visando atender aos interesses emanados dos acionistas da empresas, se por um lado o sócio 

controlador busca ter na empresa um instrumento de políticas públicas, por outro os demais 

sócios clamam por resultados financeiros comparáveis a outras empresas de petróleo do 

mundo. 

  

 Os gestores podem, portanto, acessar o mercado nacional ou internacional para obter 

seus insumos, sendo diretriz da Companhia e orientação do órgão regulador optar pelo 

nacional, sempre que o insumo estiver disponível no país. 

 

 As variáveis de escolha do gestor da Unidade para obter seus insumos e serviços passa 

pela seguinte análise: a) é um recurso disponível pela estrutura de serviços da Petrobras? se 

sim, a orientação e utilizá-la compartilhando custos; b) é um recurso não disponível pela 

estrutura de serviços da Petrobras mas disponível no mercado nacional? se sim, a orientação é 

contratá-lo através de licitação no mercado brasileiro; c) é um recurso que não está disponível 

o sistema Petrobras nem no mercado nacional?, se sim, pode ser contratado através de 

licitação no mercado internacional. Esta avaliação é aplicável para compra de insumos, 

contratação de serviços. No caso de recursos humanos o gestor vai avaliar se a demanda é por 

trabalho temporário ou contínuo, especializado ou não, se é algo que demande urgência ou 

pode ser planejado a longo prazo. Dependendo da situação ele irá sinalizar a administração 

central se é caso de contratar pessoal próprio, através de concursos públicos (solução mais 

demorada), ou se pode ser contratado prestadores de serviços terceirizados (solução mais 

imediata). 

 

 Cabe alertar quanto a superioridade da informação privada do gestor da unidade, uma 

vez que ele, por conhecer as atividades com maior detalhe e precisão e os mercados local e 

regional, tem maior capacidade de encaminhar soluções mais rápidas para decisão onde 

buscar os recursos para suas operações.   

 

 Outro aspecto relevante que cabe destacar é quanto à política de gastos com pessoal 

aplicado a produção de petróleo, cujos dados serão explorados na análise dos custos no 

Capítulo IV deste artigo, onde, dependendo das políticas governamentais, a companhia se 

utiliza de maior ou menor grau de terceirização de mão de obra. É um desafio aos gestores 
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controlar esse componente dos custos de forma a não perderem produtividade e rentabilidade, 

conforme o modelo de gestão implantado e estrutura organizacional estabelecida.  

 

 Tudo vai depender da influência que os gestores sofrem ou exercem internamente nos 

procedimentos licitatórios para obter recursos no mercado, ou indicação de necessidade de 

recursos humanos e sua forma de serem providos (próprio ou terceirizado), bem com o 

sistema de informações e fluxo de controle utilizado. Em resumo,  podemos considerar que: 

 

 1) Os gestores da administração central buscam capturar uma grande parcela do valor 

que criam tomando boas decisões de negócios melhores que os gerentes de locais e/ou 

regionais, no contexto de uma grande empresa. As grandes organizações tendem a enfatizar 

como valor a igualdade distribuída, para evitar políticas organizacionais e os custos 

resultantes de influência. A grande reivindicação destes altos executivos sobre os lucros 

fortalece os incentivos e contribui para melhorar o desempenho, e dão perspectivas aos 

gerentes locais e/ou regionais de serem promovidos; 

 

 2) Compras em mercados simples e integração vertical não esgotam as importantes 

opções abertas para empresas em uma relação vertical. Empresas modernas continuam a forjar 

arranjos organizacionais inovadores em suas tentativas de aproveitar as vantagens de 

incentivo que facilitem um planejamento mais apurado onde necessário, protegendo 

investimentos de escassez, e evitando ineficiências de monopólio como a da dupla 

marginalização. À medida que as empresas continuam a inovar neste campo, o conjunto de 

opções continuará a expandir; 

 

 3) A especialização é definida como o conhecimento profundo e específico das partes, 

que forma um todo. Logo, ocorre “expertise” nas etapas, nas tarefas, nas operações, mas nada 

garante que cada parte, extremamente especializada, forme um todo coordenado, com 

máximo resultado e eficiente. Portanto, o ponto crucial da especialização nas organizações, é 

a capacidade de coordenação visando o objetivo final, da eficiência de toda estrutura. Como 

as organizações possuem cada vez mais complexidade em suas transações e operações, cada 

vez mais é necessária a especialização, e mais difícil ainda a coordenação, face a infinidade de 

possibilidades e combinações de escolhas existentes em todo o processo operacional e 

decisório envolvido. Agregando-se a isso, as constantes mudanças externas ao processo, como 

as oscilações de mercado, conflitos políticos, oferta e demanda de recursos, aspectos 



 38 

econômicos globalizados, aumentam ainda mais o desafio de coordenação visando a eficiente 

ação especializada das operações das organizações; 

  

 4) Escolhas eficientes requerem informações específicas sobre gastos de pessoal, 

oportunidades tecnológicas, recursos disponíveis, as quais estão dispersas na economia. 

Mesmo que informações relevantes estejam disponíveis, determinar o que produzir, para 

quem, através de quem, que métodos e materiais utilizarem, ainda é um enorme e complexo 

problema, isso porque essas informações estão localizadas e dispersas, portanto não se 

conhecem todos os dados e variáveis que possibilitam os cálculos relacionados ao processo, 

mesmo que se mostre a princípio viável. 

  

 Há duas possíveis soluções para reduzir os pontos de atenção citados: 

a) Buscar centralizar toda e qualquer informação dispersa numa central, 

utilizando por exemplo um sistema integrado de gestão (ERP), de forma a planejar 

como resolver o problema de alocação de recursos; ou 

b) Desenvolver um sistema mais descentralizado que envolva menos informações, 

e dessa forma deixar uma parte pequena para cálculos e decisões sobre atividade 

econômica para gestores locais e/ou regionais, de forma que residam apenas as 

informações relevantes necessárias para as decisões mais importantes. 

 

 Na Petrobras, conforme vimos no Capítulo II, um dos projetos de controle sobre as 

informações foi a implantação de um sistema ERP, o mais utilizado mundialmente pelas 

companhias de petróleo, chamado de R/3 da SAP. Também foi descrito outro projeto, 

constante da agenda de mudanças, que instituiu o Termo de Compromisso, de forma a 

circunscrever de forma objetiva a avaliação do desempenho dos gestores das unidades de 

negócio, bem como deixar explicitado o nível de informação relevante a ser reportada a 

administração corporativa da Companhia, dando os contornos de cunho estratégico, tático e 

operacional em termos de resultados.    

 

 Quanto aos objetivos organizacionais e maximização de lucro, avaliando as estruturas 

utilizadas nos últimos 20 anos pela Petrobras, a agenda de mudanças implantada a partir de 

2000 com os esquemas de incentivos e observando a alternância dos governos no Brasil, à luz 

da teoria estudada, é necessário verificar se os números corroboram as ações dos gestores 
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quanto ao controle dos custos de produção de petróleo, o que será explorado no Capítulo IV 

do presente artigo. 

 

 Finalizando, mais um ponto de atenção quanto ao nosso objeto de estudo verificado na 

teoria de contratos, além do espectro organizacional e do ambiente dos negócios, nos leva a 

refletir sobre as dificuldades e problemas de estabelecer mecanismos eficazes de incentivo aos 

gestores e aos empregados através de estruturas organizacionais, quando envolvem um grande 

número de participantes.  

 

 Para minimizar esse problema, foi objeto de adoção da agenda de mudanças, a 

instituição de mecanismos de conseqüência a todos os empregados, com formalização 

padronizada de ferramenta de avaliação de desempenho segundo metas quantitativas e 

qualitativas para todos, vinculadas aos termos de compromisso das unidades de negócio. 

 

 O próximo passo é a verificação através das variáveis de custos de produção de 

petróleo, explorando uma amostra significativa de dados de janeiro de 1995 a dezembro de 

2006, se os esquemas atingiram seus objetivos nessas estruturas organizacionais, portanto, por 

mais inter-relação que os esquemas de incentivos tenham quanto à competência técnica ou 

qualidade da gestão, o modelo baseado nos custos buscará capturar, ao longo do tempo, o 

resultado desses incentivos em as estruturas organizacionais e de gestão aplicadas. 

 

 

4 Capítulo IV - Conclusão 

 

4.1 Análise estatística e econométrica dos resultados e variações de custos versus 

estruturas organizacionais 

 

 Nosso objetivo nesse capítulo é analisar se o controle de custos diretos operacionais na 

produção de petróleo pelos gestores nos campos de produção foi afetado pelos incentivos 

advindos das diferentes estruturas organizacionais experimentadas pela Petrobras nos últimos 

anos. 
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 Cada governo busca imprimir um modelo organizacional nas estatais alinhando suas 

diretrizes e prioridades, e isso é visível na Petrobrás quanto avaliamos os três modelos 

organizacionais que foram implementados nos últimos 20 anos.  

 

 Portanto, através de análise estatística e econométrica vamos avaliar se reestruturações 

organizacionais chegam a atingir os controles de custos e operações no processo produtivo da 

Companhia.  

 

 Para isso, foi construída uma base de dados conforme descrito a seguir: 

a) Foram acessadas as bases de dados dos custos da Petrobras, segregando-a entre custos 

controláveis (aqueles que estão sob controle dos gestores locais) e não controláveis (aqueles 

que independem dos gestores locais, tais como tributos e encargos sobre a produção) 

associados ao processo de produção de petróleo no Brasil; 

b) Depois de separados os custos controláveis, identificados como gerenciáveis nos 

campos de produção, os mesmos foram classificados por natureza de gasto; 

c) As naturezas de gastos identificáveis por campos foram denominadas por (i) Materiais e 

Insumos (Materiais), que representam os gastos com itens necessários a produção tais como 

produtos químicos, combustíveis, lubrificantes, materiais de manutenção e brocas; por (ii) 

Salários e Encargos Trabalhistas (Salários), que totalizam as despesas com pessoal próprio, ou 

mão de obra direta aplicada ao processo de produção, cujo custo é formado pelo somatório 

dos salários, vantagens, benefícios sociais e encargos trabalhistas dos empregados 

concursados da Petrobras; e por (iii) Serviços Contratados a Terceiros (Serviços), relativo ao 

montante gasto com trabalhos especializados adquiridos de outras empresas prestadora de 

serviços tais como manutenção de equipamentos, transporte marítimo e aéreo, serviços de 

intervenção em poços, serviços submarinos, bem como mão de obra terceirizada.           

 

 Foram coletadas informações de custos referente ao período de janeiro de 1995 a 

dezembro de 2006, considerando o seguinte detalhamento: 

 

a) Custos diretos (inclui parte fixa e variável) de produção de petróleo, gerenciados nos 

campos, por natureza denominados Materiais, Serviços e Salários, as quais foram 

consideradas como as três parcelas dos gastos controláveis pelos gestores na fase de 

produção, ou seja, parcela dos gastos que são decididos, contratados, substituídos pelos 

gerentes nas unidades. Os demais custos, não controláveis pelos gestores locais, não serão 
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objeto dessa análise (infra-estrutura, depreciação das instalações, impostos, tributos, royalties, 

participações governamentais), pois dependem de políticas de investimentos e de regulação os 

quais não são escopo de análise dessa dissertação. O efeito dessa segregação de custos é nos 

permitir verificar efetivamente o resultado da ação dos gestores locais sobre os fatores de 

produção os quais eles tomam decisões.  A omissão dessa parcela de custos não trás efeito 

prático na análise já que sua variação independe da performance de cada gestor, uma vez que 

tratam-se de custos aplicados uniformemente em todas as unidades de produção;  

b) Para que os dados representassem uma base comparável, neutralizando os efeitos 

econômicos exógenos sobre os preços dos itens de custos em análise, nivelando-os para data 

base de dezembro de 2006, os valores referentes a Materiais, Serviços e Salários foram 

atualizados pelo IGP-DI divulgado pela Fundação Getúlio Vargas;  

c) Para estabelecermos bases unitárias (custos médios) para os valores acumulados dos 

custos mensais, consideramos que: c.1) para Materiais e Serviços, os valores foram 

representados unitariamente por poço produtor, dividindo-se os valores mensais acumulados, 

associados aos campos produtores de terra ou mar, pelo número de poços produtores em cada 

mês, e; c.2) para o montante mensal dos gastos com os Salários, essa razão foi feita por 

empregado diretamente alocado na produção de petróleo nas unidades operativas, sem 

distinção entre campos de terra e mar. 

 

 Vamos estudar o comportamento ocorrido na formação dos custos diretos 

controláveis, tendo em conta os gastos com os insumos Materiais, Serviços e Salários, de 

responsabilidade dos gestores dos campos de produção, para verificar se as mudanças 

organizacionais vinculadas à alternância de governo, principalmente após 2003, influenciaram 

nos esquemas de incentivos de controle de custos.  

 

 No que se segue, será apresentada a análise das estatísticas descritivas da base de 

dados (Tabela 2). Claramente, o custo de Serviços cresceu, principalmente devido ao maior 

volume de terceirização utilizado na indústria, pelas restrições de contratação de pessoal 

próprio. O custo de Materiais aplicados à produção manteve um crescimento consistente com 

o aumento do volume de atividades, pelo maior número de campos de produção: 
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População de 

144 meses

CT - Custo Total 

em R$

W  - Salários por 

empregado em R$ 

ST - Serviços por 

Poço Terra em R$

SM - Serviços por 

Poço Mar em R$

MT - Materiais por 

Poço Terra em R$

MM - Materiais por 

Poço Mar em R$ 

Q - Qantidades 

em Barris

Média 934.466.724 48.105 5.160 230.564 2.838 58.850 40.001.680

Mediana 891.193.178 47.292 4.784 212.353 2.572 54.697 41.646.960

Vr. Máximo 1.570.975.361 93.259 11.744 491.497 9.486 178.685 58.984.725

Vr. Mínimo 575.905.550 22.802 1.046 54.208 1.173 26.682 19.861.396

Desvio Padrão 194.479.916 14.178 1.935 69.386 1.166 19.548 11.568.572  

 

 Iniciamos a análise abordando o comportamento do fator de produção Materiais – 

Gráfico 3, Anexo I. Observa-se um crescimento mais relevante no consumo de materiais a 

partir de 2002, basicamente pela maior demanda voltada às operações requeridas pelos 

campos gigantes de Marlim, Marlim Sul e Roncador localizados em profundidade submarina 

acima de 1.000 metros de lâmina d’água (também chamados de campos de Águas Profundas - 

AP). Neste caso, apesar das variações entre períodos de curto prazo, na média o custo de 

materiais se mantém estável não denotando, a princípio, vinculação de sua variância com 

estruturas organizacionais nem aspectos governamentais interferindo sobre a gestão. 

 

 Vamos avaliar agora o comportamento dos custos com Serviços. Existem três 

explicações para o crescimento dos gastos com Serviços – Gráfico 4, Anexo I: 

 

a) Maior demanda de serviços especializados, com maior nível de qualidade e segurança 

operacional, uma vez que a produção se dá em mar, num ambiente mais perigoso e com fortes 

requisitos de preservação do meio ambiente, o que encarece os serviços, principalmente a 

partir do final do ano de 1999 e início de 2000, com o desenvolvimento da produção dos 

campos de Águas Profundas (AP) de Marlim, Marlim Sul e Roncador; 

b) Pelo crescimento da demanda por esse tipo de serviço por outras empresas de petróleo no 

mundo, devido à atratividade econômica da exploração petrolífera pelo aumento internacional 

dos preços da commodity, os serviços especializados de sondas, manutenção em poços, apoio 

marítimo e submarino também encareceram; 

c)  Pelas características do Brasil, sua taxa de juros e seu custo de logística e gestão 

tributária, também encarecem os gastos com serviços contratados, uma vez que os serviços 

voltados para a indústria do petróleo com exploração marítima são disponibilizados em dois 

grandes centros, nos Estados Unidos (Golfo do México) e na Inglaterra (Mar do Norte), os 

quais quando mobilizados para a América do Sul, necessitam de garantias contratuais quanto 

aos riscos de variação cambial, incidência de tributos na entrada e saída dos equipamentos, 

Tabela 2 
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materiais e mão de obra estrangeira. Outro ponto é o logístico, pelas dificuldades de locação 

de áreas de apoio como galpões e portos, que facilitem o acesso aos recursos em terra, com 

custo baixo.  

 

 Cabe ressaltar que esses custos sempre existiram pelo histórico macroeconômico 

brasileiro, porém se intensificam com o aquecimento da demanda mundial da indústria do 

petróleo, uma vez que os prestadores de serviços passam a ter várias opções de alocação para 

seus contratos, logicamente optando pelos demandantes que paguem melhor e ofereçam 

menos riscos.  Em resumo, o crescimento dos custos de Serviços vis-a-vis a redução relativa 

verificada no comportamento dos Salários não estão diretamente relacionadas à alteração da 

estrutura organizacional, mas seguem diretrizes emanadas do governo central, com políticas 

de utilização maior ou menor de pessoal próprio versus contratações de serviços de terceiros, 

incluindo mão de obra terceirizada. 

 

 Passemos a verificar o comportamento dos custos de mão de obra própria, ou seja, de 

Salários – Gráfico 5, Anexo I. Em que pese à política governamental influenciar essa natureza 

de gastos, se percebendo seu impacto na formação dos custos, porém ela não interfere na 

forma de organização da empresa, se por Departamentos, Unidades de Negócio ou Híbrida. 

Nota-se que os gestores substituem mão de obra própria por terceirizada, ou vice versa, como 

verificado na análise dos custos unitários de Serviços, já comentados anteriormente, 

demonstrando efeito substitutibilidade entre serviços e salários, para contratação de mão de 

obra.  

 

 É importante frisar que os gestores locais demonstram autonomia para requerer 

pessoal próprio, mas como dependem das políticas de captação por concurso público a serem 

definidas pelos administradores centrais, podem contratar empresas que prestam serviços que 

substituem a mão de obra própria, licitando contratos locais, ou ainda pode substituir mão de 

obra própria, mais cara, na operação, por terceirizada, mais barata, para postos de trabalho os 

quais não sinalizam necessidade de recrutamento de empregados pelos concursos públicos. 

 

 Essa realocação é possível pela modernização da tecnologia de controle operacional, 

cada vez mais executada fora das plantas de produção, em ambiente de escritório em terra, 

sem riscos e custos de periculosidade e insalubridade.  
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 O impacto nos gastos de Salários não foi tão relevante em função da redução do custo 

per capita demonstrado no quadro anterior, não que os empregados novos tenham salários 

nominais menores, mas, se por um lado há uma política de troca da mão de obra terceirizada 

por pessoal próprio, por outro há uma diretriz de melhoria dos processos operacionais, ligadas 

às mudanças organizacionais e intensificada a partir de 2000 com a Agenda de Mudanças, que 

depende apenas dos gestores, para redução de pessoal embarcado, cujos custos adicionais, 

devidos quando empregados trabalham nas plataformas marítimas, são evitados e por isso 

pode se ter mais empregados com menor custo médio, uma vez a tecnologia atual permite que 

as operações sejam feitas a distância, de terra, remotamente, não havendo a necessidade de 

todos os empregados de operação estarem nas plataformas em alto mar. 

 

 Após estas ponderações, verificamos que a análise estatística confirma essa 

configuração, mostrando que a partir de 2001 passa a ocorrer uma distribuição mais 

proporcional entre as naturezas de gastos, com crescimento forte da demanda por serviços 

especializados. Esses serviços têm seus preços influenciados pelo preço do petróleo, pois, 

quanto mais atrativo estiver desenvolver novos campos, mais caro esses serviços ficam pelo 

aquecimento de sua demanda, e vice versa quando o preço do petróleo cai. 

 

 As avaliações de produtividade dos custos em relação aos volumes produzidos nos 

leva às seguintes reflexões – Gráfico 6, Anexo I. Vemos que o maior reflexo de aumento de 

produtividade diz respeito aos gastos com pessoal, com efeito de uma relação cruzada 

envolvendo a melhoria dos processos tecnológicos onde os empregados produzem cada vez 

mais, associado com a possibilidade de operação remota das unidades de produção, com cada 

vez menos pessoas operando os equipamentos in loco. 

 

 Materiais e serviços se mantém relativamente estáveis (Gráfico 1, Anexo I), mostrando 

que mesmo sujeitos a variações de preços e demandas, na média os gestores conseguem 

manter o controle desses gastos em termos de custo unitário, ou seja, mesmo com recursos 

mais caros, a produtividade leva a uma economia de escala suficiente para diluir o impacto 

nos gastos sob suas responsabilidades em termos alocativos 3. 

 

 Nota-se que a atuação do gestor se dá fortemente sobre o fator de produção dos 

serviços contratados a terceiros, uma vez que o parte de salários é dada pela administração 

central e o governo, conforme as diretrizes de contratação de pessoal próprio e políticas 
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salariais aplicadas às empresas estatais, restando ainda o fator de produção materiais, que se 

mantém bem comportado, com peso relativamente baixo em termos de possibilidade de 

ganhos em função de incentivos a otimização de seus resultados. 

 

 O próximo passo é proceder a uma análise econométrica, a partir da base de dados 

construída conforme descrito anteriormente, porém com alteração na segregação dos dados de 

custos de materiais e serviço para correção da colinearidade apresentada para esses dados 

quando separados para campos em mar e terra, que tornavam os resultados das regressões 

inconsistentes. Portanto, para as variáveis de custos de materiais e serviços, na análise 

econométrica, passamos a tratá-las sem a segregação entre campos de mar e terra. 

 

 A função custo adotada é a do tipo Cobb-Douglas4 simples, uma vez que esta forma 

funcional busca representar os fatores de produção matematicamente através de produto de 

exponenciais, permitindo testar empiricamente um processo produtivo observado, o que é o 

caso do presente estudo deste artigo. 

 

 No caso específico, no contexto da estrutura produtiva da Petrobras organizada por 

Unidades de Negócios, a função de custos tipo Cobb-Douglas se ajusta muito bem  para 

avaliar esse processo de produção de um único produto, o petróleo, representado por Q, 

utilizando determinados fatores de produção (Salários – W, Materiais – M, e Serviços – S)  

que representam o custo total – CT verificado, assumindo que não ocorre endogeneidade dos 

preços dos insumos, chegamos a forma estocástica da função: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Em função do afundamento da Plataforma P-36 em 2001, no campo de produção de Roncador, 
ocorreu um desbalanceamento alocativo dos custos entre 2002 e 2004. 
 
4 Esta forma funcional apareceu na literatura a partir de 1928, num artigo dos economistas Paul 
Douglas e Charles Cobb, que buscavam uma representação matemática para uma função de produção 
que permitisse testar empiricamente a teoria da produtividade marginal. 
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εβββδ eMSWQACT ..... 321=   

Onde:  

CT  = custo total observado, é a variável dependente do modelo; 

A  = constante de ajustamento do modelo; 

Q  = quantidades produzidas em barris; 

W  = custo médio dos salários da mão de obra própria, por empregado alocado aos campos 

produtores; 

S   = custo médio dos serviços contratados de terceiros, por poço produtor de terra e mar;  

M  = custo médio dos materiais, por poço produtor de terra e mar; 

e = resíduo; 

δ  = parâmetro que mede o peso da produção em relação custo formado pelos fatores de 

produção; 

β 1 = parâmetro que mede o peso do custo com salários em relação a produção e aos fatores 

de produção serviços e materiais; 

β 2 = parâmetro que mede o peso do custo com serviços em relação a produção e aos fatores 

de produção salários e materiais; 

β 3 = parâmetro que mede o peso do custo com materiais em relação a produção e aos fatores 

de produção salários e serviços; e 

ε  = erro estocástico. 

 

 Sendo que W, S e M representam os insumos e β 1, β 2 e β 3 são os parâmetros 

desconhecidos a serem estimados. Quando se multiplica todos os insumos por um fator 

constante A, CT será multiplicado por δA , onde 1 2 3

1
β β β

δ
= + + , portanto r representa os 

retornos de escala da função tipo ( 1 ). Se 1=r , temos retornos constantes, se 1>r , temos 

retornos crescentes de escala, e se 1<r , temos retornos decrescentes de escala. 

 

 O parâmetro A mede o peso da parcela de custo fixo, que depende de 1β , 2β  e 3β , ou 

seja, quanto do custo fixo será diluído quando se utiliza uma unidade a mais de insumo. Já os 

parâmetros β 1, β 2 e β 3  medem como o custo total responde às variações dos próprios 

insumos, dando seu peso relativo na função, conforme volumes demandados e preços. 
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 A função de custos pode ser bem comportada, com homogeneidade de grau 1 no preço 

dos insumos, isto é, 







=∑

i

i 1β , o que significa que se o preço dos insumos dobrar, o custo 

total sofrerá o mesmo impacto, ou seja, dobrará também. 

 

 No caso da indústria de petróleo no Brasil, o preço dos insumos não necessariamente 

são dados, particularmente quanto aos serviços especilizados. Isso significa dizer que pode 

haver problema de endogeneidade no preço dos insumos afetados pela demanda da Petrobras, 

podendo viesar os parâmetros da regressão, inflando seu peso na função de custo, sem que 

isso esteja relacionado ao processo de gestão, de produção ou a forma de estrutura 

organizacional em análise. 

  

 Portanto, com a função Cobb-Douglas, preservando suas características, é possível 

aplicar transformação monotônica sem alterar essas características, facilitando sua utilização, 

pois ela possui como uma de suas propriedades que a soma dos expoentes da função 

resultante é igual a 1. É um caso especial onde temos elasticidade constante de substituição 

para funções de produção (elasticidade unitária de substituição). Logo, passando Logaritmo 

Natural (LN) não se altera as características da função de custo Cobb-Douglas e permite 

proceder a testes de regressões lineares para dados empíricos. 

 

 Outra característica importante para escolha funcional são as considerações de 

conveniências na interpretação econômica, e para equações em Log podemos controlar o 

problema de heterocedasticidade, sendo outro ponto favorável ao modelo Cobb-Douglas 

transformada por LN. 

 

 Pelas propriedades da função Cobb-Douglas poderemos avaliar, pela variação dos 

parâmetros e sua soma, qual o comportamento dos retornos de escala (se são crescentes, 

constantes ou decrescentes), uma vez que ela é uma função homogênea de grau 1.  

 Outra questão importante é cuidar para que não haja na amostra problemas de 

autocorrelação serial, que significa a dependência temporal entre os resíduos da regressão, e 

de heteroscedasticidade, quando ocorre a variância não constante dos resíduos. Ambas são 

violações aos pressupostos básicos ao modelo de regressão linear e afetam o valor, a 

significância e a qualidade das estatísticas calculadas. 
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 Foram utilizados os valores em logaritmos naturais para estabilizar a média da série de 

dados e evitar problemas relativos à autocorrelação serial e heteroscedasticidade, buscando 

resultados mais confiáveis para os cálculos, bem como foi aplicada a correção de Newey-

West para obter a probabilidade dos resultados da regressão mais ajustada, uma vez que essa 

correção estabelece um estimador de covariância mais generalizado. 

  Linearizando-se a função ( 1 ) aplicando transformação monotônica com logaritmo 

natural, temos: 

 

εβββδ +++++= MSWQACT lnlnlnlnlnln 321                   ( 2 ) 

  

 Inicialmente foi avaliada a possibilidade de inclusão de duas Dummies para avaliar 

reflexões de regimes organizacionais, DUN e DMH, e ainda uma outra Dummy para avaliar o 

efeito da regulação pela ANP. Algumas delas não se mostraram significativas estatisticamente 

e, portanto foram abandonadas para o modelo. O resultado dessas regressões estão 

demonstradas no Anexo II, equações 4, 5 e 6. 

 

 Após esta avaliação inicial, partimos para construir o modelo considerando o aspecto 

de mudança de modelo organizacional por unidades de negócio e modelo híbrido incluindo 

duas Dummies, bem como Dummies anuais para controlar sazonalidades e eventos 

extraordinários como o afundamento da plataforma no campo de Roncador e o início de 

atividades de novas plataformas. Portanto, adicionando as Dummies, temos: 

 

2006

1 2 3
1996

ln ln ln ln ln t t

i

CT Q W S M DUN DMH Dummyα δ β β β θ η β ε
=

= + + + + + + + +∑                 ( 3 ) 

 

onde DUN é a Dummy para implementação do modelo de Unidades de Negócios  e DMH 

outra para o modelo Híbrido. Precisamente, essas Dummies serão representadas da seguinte 

forma: 

• UNDummy = variável igual a um para o período de 2000 a 2004, quando vigorou o 

modelo organizacional por Unidades de Negócio, e igual a zero para demais períodos;  
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• MHDummy = variável igual a um para os períodos a partir de 2005, quando passou a 

vigorar o Modelo Híbrido de organização, considerando Unidades de Negócio e Divisões 

de Serviços especializados, e igual a zero para demais períodos. 

tβ = Vetor de parâmetros das Dummies Anuais, onde t denota o ano da Dummy; 

 

 Cabe ressaltar que esse modelo tem o objetivo único e exclusivo de testar a hipótese 

que, quando ocorrem alterações na estrutura organizacional na Petrobras influenciada por 

diretrizes de governo, incentivam ou não aos gestores a controlarem custos de produção. 

  

Foram testadas diversas combinações de variáveis e Dummies, e desse conjunto foram 

selecionadas quatro especificações que melhor demonstram os resultados que serão 

comentados a seguir, a partir da especificação principal (3). Foi aplicado o método dos 

mínimos quadrados – OLS.  

 

 A tabela a seguir (Tabela 3) apresenta números da estatística descritiva dos dados 

utilizados para as regressões: 

População de 

144 meses

CT - Custo Total 

em R$

W  - Salários por 

empregado em R$ 

S - Serviços por 

Poço em R$

M - Materiais por 

Poço em R$

Q - Qantidades em 

Barris

Média 934.466.724 48.105 23.663 7.436 40.001.680

Mediana 891.193.178 47.292 21.942 6.753 41.646.960

Vr. Máximo 1.570.975.361 93.259 53.598 24.671 58.984.725

Vr. Mínimo 575.905.550 22.802 4.854 3.126 19.861.396

Desvio Padrão 194.479.916 14.178 8.729 3.007 11.568.572
 

 

 

 A outra tabela (Tabela 4) apresenta os resultados das regressões (coeficientes, desvios 

padrões e probabilidade com significância, a 5%) demonstradas lado a lado para facilitar a 

visualização e uma análise conjunto, utilizando a equação principal ( 3 ) e mais três variações: 

1) Considerando apenas as variáveis observadas (Q, W, M e S); 2) Considerando as variáveis 

observadas e as Dummies Anuais; e 3) Considerando as variáveis observadas e as Dummies 

da Mudança Organizacional. 

Tabela 3 
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 As atividades produtivas são compostas por um número grande de insumos, porém 

como definido anteriormente, os dados selecionados eram representativos dos custos de 

produção de petróleo. 

 

 Cabe ressaltar que para custos não controlados, cujo item principal diz respeito a 

tributação sobre a produção de petróleo, demonstra comportamento crescente conforme 

gráfico a seguir, principalmente a partir de junho de 2000. O comportamento dessa 

componente dos custos variam em função dos volumes de produção e os preços internacionais 

do petróleo no mercado: 

Tributação sobre Produção (Mesma base IGP-DI Dez/06) 
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     Gráfico 8  

 

 Os parâmetros, considerando o intervalo de significância de 5%, quanto às variáveis W 

(Salários), M (Materiais) e S (Serviços) são significativos estatisticamente para todas as 

regressões testadas e com os sinais e magnitudes esperadas, o que leva a conclusão que o 

resultado é representativo e robusto.  Conforme pode ser vista na tabela com os resultados das 

regressões, os coeficientes estimados apresentam sinais condizentes com a teoria econômica, 

quais sejam, positivos para os preços dos insumos. O modelo também se mostrou ajustado aos 

dados (R2 = 97%) e todos os coeficientes se mostraram significativos a 95% de confiança, 

para a equação principal ( 3 ).   

 

 Cabe ressaltar que quando se controla para os efeitos anuais conforme estabelecido na 

equação principal ( 3 ) o parâmetro de quantidades produzidas Q se mostra significativo, e 

quando isso não é feito (ver variações 1 e 3 da equação principal na tabela de resultados das 

regressões) Q se mostra não significativo. Notadamente, os retornos de escala são ainda 

maiores (e significativos) quando se leva em conta as características específicas de cada ano 

da amostra. 
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 Especificamente quanto aos parâmetros das variáveis W, M e S, podem ser 

interpretados da seguinte forma: O custo total apresentou maior sensibilidade a variação no 

preço dos salários – W (peso de 43%), e logo a seguir serviços – S (peso de 39%), 

completando a formação dos custos com os materiais – M (peso de 18%).  Note que tais 

estimativas somam 1, ie, 







=∑

i

i 1β , o que implica que a restrição de homogeneidade de 

grau 1 no preço dos insumos. Já quanto ao volume de produção – Q, temos 22%, o que 

confirma a expectativa que tal tecnologia exibe retornos crescentes de escala.  

 Foram efetuados testes de Wald para avaliar a probabilidade de, efetivamente, termos 

a soma dos coeficientes estimados para os parâmetros igual a 1. Os resultados obtidos foram, 

considerando a hipótese nula da soma dos betas serem igual a 1: 

 

Equações: Probabilidades: 

1 0.968133 

2 0.007711 

3 0.043617 

Principal 0.007711 

  

 

 Avaliando a equação principal, que considera todas as Dummies utilizadas (modelo 

organizacional e efeitos sazonais anuais), a probabilidade da soma dos betas dos parâmetros 

relacionados às variáveis observadas atinge 99%, ou seja, verificamos um resultado robusto 

para o modelo estudado, confirmando estatisticamente a homogeneidade de grau 1 da função 

custo. 

 

 Correlacionando esse resultado ao contexto da gestão das atividades de produção, se 

confirma a capacidade dos gestores em substituir insumos no processo produtivo, ou seja eles 

podem executar suas atividades com empregados próprios e materiais, substituir os 

empregados próprios por terceiros, ou ainda substituir materiais e mão de obra, por contratos 

de prestação de serviços que incluem os materiais. Isso dá flexibilidade operacional para os 

gerentes das unidades.  

 

  

Tabela 5 
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Explorando um pouco mais, conforme já verificado, o coeficiente delta (δ ) 

relacionado aos volumes produzidos (variável Q) de 22%, caracteriza que incrementos de 

produção impactam pouco os custos operacionais, ou seja, a indústria do petróleo exibe fortes 

retornos de escala. Entretanto, como o modelo não levou em conta o custo de capital (K), cabe 

ressalvar que não podemos afirmar que os retornos crescentes de escala se confirmem na 

mesma medida para custos fixos, considerando que cada vez é maior os volumes de recursos 

requeridos para instalação de novos projetos.  

 

Quando são avaliados os parâmetros relativos às Dummies que representam as 

mudanças de modelo organizacional (DUN e DMH), apenas se mostra significativo o 

parâmetro associado à implantação do Modelo por Unidades de Negócio (DUN). O parâmetro 

indica essa estrutura organizacional propiciou redução dos custos, uma vez que seu peso foi 

negativo em 14%. 

 

 Já as Dummies anuais capturaram efeitos sazonais (variação de preços impactados por 

câmbio, novas licitações, acidentes com plataformas, maior ou menor demanda pelos insumos 

de produção), fazendo com que todas as variáveis passassem a ser significantes, dando 

validade ao modelo. 

 

 Logo, a avaliação econométrica do modelo incluindo as Dummies anuais e das 

estruturas organizacionais se mostrou ajustada à realidade dos negócios, uma vez que o 

incremento de volume de produção trás um aumento relativo nos custos, com retornos 

crescentes de escala, conforme comentado anteriormente, corroborando com a percepção 

verificada pelo histórico dos novos campos produtores serem cada vez maiores que os 

existentes, aumentando a produtividade uma vez que o volume de insumos requeridos não 

cresce na mesma proporção, em que pese algum risco de aumento nos preços (risco de 

endogeneidade).  

 Explorando um pouco mais, conforme já verificado, o coeficiente delta (δ ) 

relacionado aos volumes produzidos (variável Q) de 22%, caracteriza que incrementos de 

produção impactam pouco os custos operacionais, ou seja, a indústria do petróleo exibe fortes 

retornos de escala. Entretanto, como o modelo não levou em conta o custo de capital (K), cabe 

ressalvar que não podemos afirmar que os retornos crescentes de escala se confirmem na 
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mesma medida para custos fixos, considerando que cada vez é maior os volumes de recursos 

requeridos para instalação de novos projetos.  

 

 Os resultados encontrados nos levam a validar a hipótese que a implantação da 

estrutura organizacional por unidades de negócios se mostrou eficiente em termos de 

incentivo no controle de custos operacionais na produção de petróleo, entretanto, cabe 

diversas reflexões que também contribuíram para que isso ocorresse, gerando uma conjunção 

de fatores que não podem ser desprezados na presente análise. 

 

 De fato, o movimento para abrir o mercado nacional da indústria de petróleo, com 

mudança do marco regulatório e conseqüente atração de novos entrantes, motivou de alguma 

forma os gestores da Petrobras a uma maior disciplina em suas políticas de gastos. 

 

 De forma especulativa, uma vez que não foi testado o custo de capital (K) nas 

estimativas utilizadas, sendo a indústria do petróleo demandante de grandes volumes de 

investimentos, com risco elevado, uma vez que a probabilidade de descoberta de campos de 

petróleo é associada a aspectos da natureza em termos geológicos, os projetos serem de longa 

maturação e adicionalmente haver no Brasil um processo de regulação em aperfeiçoamento e 

da reputação do governo quanto a risco de alterações nas regras, tais fatores não trouxeram de 

imediato novos competidores, o que de alguma forma impacta nos incentivos aos gestores a 

serem mais ou menos rigorosos no controle dos custos operacionais.  

  

 A Petrobras, por ser a maior empresa do país e uma das 15 maiores petrolíferas do 

globo, tem peso muito representativo no mercado quando demanda seus insumos, 

principalmente quanto aos serviços especializados de produção de petróleo.  

 

 Dessa forma, conforme descrito no capítulo I, a motivação e o objetivo deste artigo 

visava demonstrar, através de uma análise empírica, se os esquemas de incentivos foram 

eficazes no controle de custos pelos gestores responsáveis pela produção de petróleo na 

Petrobras, levando em conta as mudanças de estrutura organizacional detalhadas no capítulo 

II, bem como considerando o arcabouço teórico envolvendo a estrutura da firma e esquemas 

se incentivos associados ao modelo multidivisional, discutido detalhadamente no capítulo III.  
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 Concluímos que, avaliando todo o contexto estudado que leva em conta o histórico das 

estruturas organizacionais e suas diversas alterações nos últimos 20 anos, reflexões teóricas 

principalmente quanto a teoria da firma e de contratos, com foco nos esquemas de incentivos 

e estrutura organizacional, os testes estatísticos e econométricos para a amostra dos custos 

coletada para o período de janeiro de 1995 a dezembro de 2006, alcançando as alternâncias de 

governos no país, principalmente quanto às políticas dos governos Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) e o atual governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003 em diante) e, 

principalmente, em especial as mudanças organizacionais ocorridas neste período na 

Petrobras, os resultados nos levam a afirmar que a alteração da estrutura organizacional por 

Unidades de Negócio, associada a implantação de esquemas de incentivos, levaram os 

gestores a uma melhor gestão sobre os custos de produção, a partir de 2000. 

 

 Vários aspectos foram retratados os quais devem ser considerados na análise em 

conjunto com os estudos estatísticos e econométricos. A evolução do processo regulatório, 

que vai dar as condições de maior competitividade no setor, a condução das políticas 

energéticas e ambientais, que incentivam o maior ou menor uso do petróleo na matriz 

energética brasileira. Também é importante avaliar o comportamento do mercado 

internacional do petróleo, que influi na disponibilidade e nos preços dos insumos requeridos 

pela indústria. Para o processo de análise, integramos com Dummies para capturar esses 

efeitos e assim deixar os resultados estimados das variáveis escolhidas para análise não 

viesados pelos aspectos exógenos citados ao longo do artigo.        

 

 Isso significa dizer que, com os resultados verificados, a implantação do modelo 

organizacional por Unidades de Negócios de Exploração e Produção de Petróleo da Petrobras, 

ocorrida em 2000, associada aos projetos da Agenda de mudanças, trouxe impacto na 

melhoria na gestão de custos por parte dos gestores locais nas Unidades Produtivas do E&P, 

validada pela análise dos dados, que os incentivos se mostraram ativos e eficazes, visto uma 

redução no peso verificada na função de custos de cerca de 14% conforme parâmetro 

associado a Dummy (DUN) incluída no modelo para controlar mudanças de estrutura 

organizacional para Unidades de Negócios.  

 

 Complementarmente a estas conclusões devem ser consideradas outras características 

da indústria no Brasil que influenciam no comportamento dos custos e sua gestão local, tais 

como a forte padronização de atividades em termos tecnológicos observada na pesquisa de 
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campo, e aquelas não capturadas pelo modelo aplicado, as condições naturais que a produção 

se dá (tipo de petróleo, característica das rochas onde esse petróleo se encontra, e localização 

em termos logísticos dos novos campos descobertos). 

 

 Para as demais áreas da Companhia estruturadas por Unidades de Negócios, 

notadamente a área de refino, não podemos generalizar o estudo, uma vez que não foram 

feitas análises com dados. Caberia ainda uma análise complementar quanto às despesas 

administrativas, que por não terem a mesma característica de padronização de processos, 

podem sofrer a influência das alterações de estruturas organizacionais, o que não foi objeto de 

avaliação dessa dissertação.  

 

 Fica o desafio para buscar esses dados e incorporá-los ao modelo de análise, como 

também estender a outras áreas de interesse. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: 
Cabe registrar que, quanto disponibilização dos dados base utilizados para os 
testes estatísticos e econométricos, por motivo de confidencialidade foram 
disponibilizados apenas para o aluno pela sua vinculação profissional com a 
Petrobras, não podendo ser tornados públicos por questões estratégicas e 
concorrências de mercado. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I 

Gráficos da Análise Estatística: 

 

 Gráfico 1 – Custos Totais em Valores Absolutos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Gráfico 2 – Formação dos Custos Totais, por natureza (Salários, Serviços e 

Materiais) 
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 Gráfico 3 – Custos Unitários de Materiais, por barris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Gráfico 4 – Custos Unitários de Serviços, por barris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: 
A avaliação da variação de cada uma das naturezas de gastos foi utilizado dezembro/2006 como base 100, uma vez que, 
por questões de confidencialidade, não poderemos divulgar os números efetivos das parcelas dos custos referenciados 
em moeda. 
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 Gráfico 5 – Custos Unitários de Salários, por barris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Gráfico 6 – Custos Unitários de Pessoal, por empregado 
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 Gráfico 7 – Custos Unitários, total e por insumos, por barris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Custos Unitários em BBL - base 100 Dez/2006
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ANEXO II 

Testes Econométricos: 

Especificação Principal – Resultados da equação 3 da Tabela 2: 

εββββββββ

βββββββββα

+++++++++

+++++++++=

20062005200420032002200120001999

199819971996lnlnlnlnln

1716151413121110

987654321

DDDDDDDD

DDDDMHDUNMSWQCT    ( 3 ) 

 
Dependent Variable: LOG(CT) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 06:52 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 6.710453 1.393569 4.815299 0.0000 
LOG(Q) 0.218719 0.082340 2.656302 0.0089 
LOG(W) 0.430472 0.045699 9.419672 0.0000 
LOG(S) 0.387959 0.060200 6.444499 0.0000 
LOG(M) 0.185439 0.027857 6.656840 0.0000 

DUN -0.139123 0.042357 -3.284528 0.0013 
DMH 0.025343 0.056727 0.446756 0.6558 
D1996 0.005984 0.016345 0.366133 0.7149 
D1997 -0.016109 0.016595 -0.970701 0.3335 
D1998 -0.039832 0.029314 -1.358801 0.1766 
D1999 -0.091991 0.035199 -2.613500 0.0100 
D2001 0.008109 0.012735 0.636767 0.5254 
D2002 0.040512 0.024273 1.669032 0.0976 
D2003 0.113342 0.037974 2.984738 0.0034 
D2004 0.143150 0.032032 4.468923 0.0000 
D2006 0.028541 0.015111 1.888790 0.0612 

R-squared 0.970165     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.966668     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.036223     F-statistic 277.4807 
Sum squared resid 0.167949     Prob(F-statistic) 0.000000 

 
1a. variação da equação principal – Resultados da especificação 1 na Tabela 2: 
 
Dependent Variable: LOG(CT) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 06:46 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 10.32376 1.358592 7.598867 0.0000 
LOG(Q) 0.049587 0.066616 0.744368 0.4579 
LOG(W) 0.299272 0.053672 5.575944 0.0000 
LOG(S) 0.434419 0.064198 6.766849 0.0000 
LOG(M) 0.213183 0.035795 5.955677 0.0000 

R-squared 0.899890     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.897009     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.063673     F-statistic 312.3673 
Sum squared resid 0.563540     Prob(F-statistic) 0.000000 
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2a. variação da equação principal – Resultados da especifiação 2 na Tabela 2: 
 
Dependent Variable: LOG(CT) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 06:50 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 6.710453 1.393569 4.815299 0.0000 
LOG(Q) 0.218719 0.082340 2.656302 0.0089 
LOG(W) 0.430472 0.045699 9.419672 0.0000 
LOG(S) 0.387959 0.060200 6.444499 0.0000 
LOG(M) 0.185439 0.027857 6.656840 0.0000 
D1996 0.005984 0.016345 0.366133 0.7149 
D1997 -0.016109 0.016595 -0.970701 0.3335 
D1998 -0.039832 0.029314 -1.358801 0.1766 
D1999 -0.091991 0.035199 -2.613500 0.0100 
D2000 -0.139123 0.042357 -3.284528 0.0013 
D2001 -0.131014 0.042887 -3.054882 0.0027 
D2002 -0.098611 0.051777 -1.904534 0.0591 
D2003 -0.025781 0.053464 -0.482210 0.6305 
D2004 0.004027 0.051949 0.077522 0.9383 
D2005 0.025343 0.056727 0.446756 0.6558 
D2006 0.053884 0.059403 0.907086 0.3661 

R-squared 0.970165     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.966668     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.036223     F-statistic 277.4807 
Sum squared resid 0.167949     Prob(F-statistic) 0.000000 
    
    

 
3a. variação da equação principal – Resultados da especifiação 3 na Tabela 2: 
 
Dependent Variable: LOG(CT) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 06:54 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 8.399964 1.064598 7.890270 0.0000 
LOG(Q) 0.096427 0.055134 1.748969 0.0825 
LOG(W) 0.377952 0.053939 7.007052 0.0000 
LOG(S) 0.480114 0.072300 6.640602 0.0000 
LOG(M) 0.192733 0.035624 5.410168 0.0000 

DUN -0.058924 0.031824 -1.851551 0.0662 
DMH 0.056822 0.047275 1.201957 0.2315 

R-squared 0.937348     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.934604     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.050738     F-statistic 341.6110 
Sum squared resid 0.352683     Prob(F-statistic) 0.000000 
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Matriz de Correlação dos dados observados: 
 CT W S Q M 

CT  1.000000 -0.337002  0.920192  0.620639  0.770466 
W -0.337002  1.000000 -0.591541 -0.813193 -0.579951 
S  0.920192 -0.591541  1.000000  0.738631  0.717927 
Q  0.620639 -0.813193  0.738631  1.000000  0.700873 
M  0.770466 -0.579951  0.717927  0.700873  1.000000 

 
Matriz de Covariância dos dados observados: 
 CT W S Q M 

CT  3.76E+16 -9.23E+11  1.55E+12  1.39E+15  4.47E+11 
W -9.23E+11  2.00E+08 -72701249 -1.32E+11 -24551377 
S  1.55E+12 -72701249  75666373  7.41E+10  18711570 
Q  1.39E+15 -1.32E+11  7.41E+10  1.33E+14  2.42E+10 
M  4.47E+11 -24551377  18711570  2.42E+10  8977536. 

 
Gráficos representando a amostra dos dados e seu comportamento observado na série: 
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Análises iniciais que levaram em conta as Dummies relativas ao alternancia de governo e 
novo marco regulatório da indústria (equações 4, 5 e 6): 
 
Dependent Variable: LOG(Y) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 07:23 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 6.735796 1.428180 4.716348 0.0000 
LOG(Q) 0.218719 0.082340 2.656302 0.0089 
LOG(W) 0.430472 0.045699 9.419672 0.0000 
LOG(S) 0.387959 0.060200 6.444499 0.0000 
LOG(M) 0.185439 0.027857 6.656840 0.0000 
DFHC -0.025343 0.056727 -0.446756 0.6558 
D1996 0.005984 0.016345 0.366133 0.7149 
D1997 -0.016109 0.016595 -0.970701 0.3335 
D1998 -0.039832 0.029314 -1.358801 0.1766 
D1999 -0.091991 0.035199 -2.613500 0.0100 
D2000 -0.139123 0.042357 -3.284528 0.0013 
D2001 -0.131014 0.042887 -3.054882 0.0027 
D2002 -0.098611 0.051777 -1.904534 0.0591 
D2003 -0.051124 0.030492 -1.676631 0.0961 
D2004 -0.021316 0.021538 -0.989676 0.3242 
D2006 0.028541 0.015111 1.888790 0.0612 

R-squared 0.970165     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.966668     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.036223     F-statistic 277.4807 
Sum squared resid 0.167949     Prob(F-statistic) 0.000000 
    
    

 
Dependent Variable: LOG(Y) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 07:17 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 6.710453 1.393569 4.815299 0.0000 
LOG(Q) 0.218719 0.082340 2.656302 0.0089 
LOG(W) 0.430472 0.045699 9.419672 0.0000 
LOG(S) 0.387959 0.060200 6.444499 0.0000 
LOG(M) 0.185439 0.027857 6.656840 0.0000 

DMR 0.025343 0.056727 0.446756 0.6558 
D1996 0.005984 0.016345 0.366133 0.7149 
D1997 -0.016109 0.016595 -0.970701 0.3335 
D1998 -0.065175 0.044288 -1.471598 0.1436 
D1999 -0.117334 0.037319 -3.144077 0.0021 
D2000 -0.164466 0.027213 -6.043667 0.0000 
D2001 -0.156357 0.024638 -6.346189 0.0000 
D2002 -0.123954 0.021148 -5.861225 0.0000 
D2003 -0.051124 0.030492 -1.676631 0.0961 
D2004 -0.021316 0.021538 -0.989676 0.3242 
D2006 0.028541 0.015111 1.888790 0.0612 

R-squared 0.970165     Mean dependent var 20.63538 



 67 

Adjusted R-squared 0.966668     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.036223     F-statistic 277.4807 
Sum squared resid 0.167949     Prob(F-statistic) 0.000000 
    
    

 
Dependent Variable: LOG(Y) 
Method: Least Squares 
Date: 04/22/08   Time: 07:19 
Sample: 1995:01 2006:12 
Included observations: 144 
Newey-West HAC Standard Errors & Covariance (lag truncation=4) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  

C 6.710453 1.393569 4.815299 0.0000 
LOG(Q) 0.218719 0.082340 2.656302 0.0089 
LOG(W) 0.430472 0.045699 9.419672 0.0000 
LOG(S) 0.387959 0.060200 6.444499 0.0000 
LOG(M) 0.185439 0.027857 6.656840 0.0000 
DLULA 0.025343 0.056727 0.446756 0.6558 
D1996 0.005984 0.016345 0.366133 0.7149 
D1997 -0.016109 0.016595 -0.970701 0.3335 
D1998 -0.039832 0.029314 -1.358801 0.1766 
D1999 -0.091991 0.035199 -2.613500 0.0100 
D2000 -0.139123 0.042357 -3.284528 0.0013 
D2001 -0.131014 0.042887 -3.054882 0.0027 
D2002 -0.098611 0.051777 -1.904534 0.0591 
D2003 -0.051124 0.030492 -1.676631 0.0961 
D2004 -0.021316 0.021538 -0.989676 0.3242 
D2006 0.028541 0.015111 1.888790 0.0612 

R-squared 0.970165     Mean dependent var 20.63538 
Adjusted R-squared 0.966668     S.D. dependent var 0.198406 
S.E. of regression 0.036223     F-statistic 277.4807 
Sum squared resid 0.167949     Prob(F-statistic) 0.000000 
    
    

 
 
 


